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INTRODUÇÃO 

 

 

Falar ou não falar de suicídio, eis a questão. Será que existe algo mais 

urgente que a vida que se agride? Teríamos como, seja lá por qual motivo, 

deixar de falar sobre isso? Partindo da afirmação de Camus (2010), de o 

suicídio ser o único problema filosoficamente sério, a questão deveria ser 

mais simples de resolver: falar. Então, a pergunta, na verdade seria: por 

que não se fala tanto de suicídio? Que tabu é esse? Esses foram alguns dos 

questionamentos que ficaram comigo após a leitura do citado O mito de 

Sísifo, de Albert Camus. Coincidentemente, era Setembro Amarelo (mês de 

consciência sobre o fenômeno suicida) quando entrei em contato com o 

ensaio, então, o impacto foi reforçado. A partir dessa ressonância, que evo-

luiu em um grande interesse sobre o tema, o que se desenvolveu foi um 

movimento em busca de mais informações. Ao entrar em contato com 

parte dos dados que serão apresentados nesta pesquisa, o estado em que 

me encontrei foi de verdadeiro choque: um crescimento exponencial de 

casos de suicídio, com algumas faixas etárias sendo a terceira ou até 

mesmo a segunda maior causa de morte. A pergunta original, então, pas-

sou a ser: como, em plena faculdade de psicologia, não tive nenhuma 

matéria ou aula sobre o tema, se ele tem se tornado cada vez mais comum? 

Logo, os questionamentos começaram a levantar problemas, que me fize-

ram ir ainda mais em sua direção e a desenvolver formas de abordá-los de 

alguma forma: a falar do assunto. Como dizem, de forma chocante, Merlo 

e Heloani (2013), os cadáveres estão transmitindo mensagens e muitos es-

tão escolhendo ignorá-las. Para que não precisem chegar a esse ponto, há 
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uma estratégia muito clara, e que também responde à questão primordial: 

"O que fazer? Derrubar tabu e falar sobre o assunto" (p. 448). 

Antes de mais nada, é essencial destacar o contexto sócio-histórico 

em que esta pesquisa se encaixa. Esta, que começou a ser desenhada no 

ano de 2019, se encontra no seguinte plano de fundo: no mundo como um 

todo, em números absolutos, os suicídios já matam mais do que os homi-

cídios e as guerras juntos desde o início da década de 10 (MINAYO; 

CAVALCANTE, 2010); e só no Brasil o aumento no número de casos anuais, 

segundo o painel de mortalidade do Ministério da Saúde (2020), foi de 

107% no século XXI, ou seja, dobrou em menos de 20 anos, aumentando a 

proporção em relação à mortalidade geral. Além disso, o que se vê ao 

longo das décadas é um rearranjo nas organizações de trabalho, através 

de um discurso de suposta modernização, que consiste em uma expansão 

de pautas ultraliberais e ultracompetitivas; e com o grande agravante da 

insurgência da extrema-direita no Brasil e no mundo nos últimos 10 anos. 

Sem contar a grande pandemia de Covid-19 que se alastrou no mundo no 

ano de 2020, que, por mais que não esteja diretamente no foco desta pes-

quisa, sem dúvidas perpassa praticamente cada palavra. 

A partir deste grande problema sanitário e humanitário, a ideia do 

trabalho foi fazer uma fotografia do fenômeno suicida no Brasil no sé-

culo XXI, investigando, através de uma análise sócio-histórica, algumas 

possíveis influências ao longo das décadas que possam ter nos levado ao 

triste cenário de hoje. Entende-se "fotografia" como registro feito a 

partir de um recorte, que sempre será limitado ao ângulo e ao enqua-

dramento proposto, não com a finalidade de ser definitivo, mas de 

contribuir com este debate tão urgente nos tempos de hoje. 

Para realizar estes objetivos, a base teórica utilizada foi levantada 

a partir de um arranjo multi, inter e transdisciplinar, a partir de 
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múltiplas abordagens de linhas teóricas e disciplinas diferentes, mas 

que perpassam e conversam entre si, assim como um fenômeno tão 

complexo quando o suicida demanda. Logo, foram utilizados, dentre 

muitos outros, autores da história, da psicologia, da literatura médica, 

da sociologia, além de instituições como Ministério da Saúde, IBGE (Ins-

tituto Brasileiro de Geografia e Estatística) e o Sistema Conselhos de 

Psicologia. É importante destacar, por fazer parte da crítica deste tra-

balho, que foram utilizados preferencialmente autores brasileiros para 

analisar o fenômeno no Brasil e europeus para tratar da contextualiza-

ção justamente das influências, moral e acadêmica, vindas de fora. 

Esta pesquisa, portanto, foi concebida com base no desenho meto-

dológico bibliográfico exploratório, ou seja, com o objetivo de se 

contextualizar maior com o problema selecionado, a fim de explicitá-lo 

(GIL, 2002). Para isso, foi feito um levantamento bibliográfico, já men-

cionado, somado a uma análise de exemplos, com a finalidade de 

estimular a compreensão do problema. Na primeira parte Um pouco de 

Passado foi realizada 1) uma exploração da influência europeia no Bra-

sil, através da colonização, na forma da importação da condenação 

moral do tema, notoriamente da religião cristã, e de teorias e conceitos 

acadêmicos criados em contexto sócio-histórico completamente dife-

rente do Brasil; e 2) uma contextualização do fenômeno suicida no 

Brasil da virada do século XIX até o início do século XX, com destaque às 

possíveis influências de movimentos ditos modernizadores nas organi-

zações de trabalho no fenômeno suicida. Já na segunda parte, Uma 

fotografia do Presente, foi realizada 1) um levantamento e análise dos 

dados de casos suicidas de 1999 até 2019, através do painel do Ministério 

da Saúde; 2) um mapeamento das atuais estruturas de prevenção e pos-

venção brasileiras e suas origens; 3) um levantamento dos esforços 
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realizados em prol de, ou contra, políticas públicas para tratar do tema 

– ainda mais com a promulgação da Lei n° 13.819/19, que instituiu ofici-

almente a Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do 

Suicídio; e 4) um maior detalhamento dos possíveis impactos das novas 

organizações de trabalho no fenômeno suicida, agravados pela bizarri-

ficação do país, protagonizado pela extrema-direita nos últimos anos, 

bem como pela evidenciação de verdadeiras políticas institucionaliza-

das de morte durante a pandemia de Covid-19. 

Reforço, por fim, que o aspecto mais evidente após esse contexto 

apresentado continua sendo a insuficiência de atenção a um tema tão 

caro à humanidade e em um tempo de agravamento de casos. Muito de-

vido à construção de um tabu, esconde-se o fenômeno como se essa 

fosse a melhor forma de enfrentá-lo. Não parece razoável um curso de 

psicologia praticamente não abordar e discutir esse tema; assim como 

não parece razoável a quantidade ainda irrisória de bibliografia dispo-

nível sobre o tema nos buscadores mais utilizados, frente ao tamanho 

do problema; como também não parece razoável a inexistência de novas 

políticas públicas de prevenção nos últimos anos (que dirá o sucatea-

mento recente); bem como não parece razoável a inexistência desse 

debate, de forma responsável, em maior circulação na mídia. Vivemos, 

hoje, como se esse problema estivesse controlado, mesmo sendo, justa-

mente, o extremo oposto. A cada ano que se passa, o crescimento de 

casos aumenta e, embora haja elaboração de hipóteses dos possíveis por-

quês e comos, ainda está muito longe do volume necessário para se criar 

algo minimamente próximo a alguma estratégia unificada de enfrenta-

mento. Logo, toda contribuição responsável é bem-vinda e esta pesquisa 

é a minha, dentro do que me coube. 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UM POUCO DE PASSADO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Eu realmente torci para que eu não tivesse morrido. 

Martin McDonagh,  
In Bruges 

 





1  
RECORTES PARA UM BREVE CONTEXTO HISTÓRICO 

 

 

O suicídio é um fenômeno sócio-histórico. Em outras palavras, 

possui um espaço (social) e um tempo (histórico). É importante sinalizar 

que existe, por parte de alguns teóricos e pesquisadores, um incansável 

e legítimo anseio de procurar características que transcendam o espaço 

e o tempo em que o suicídio (ou qualquer fenômeno) acontece. Essa ten-

tativa de universalização de fenômenos é particularmente comum 

quando se trata de suicídio, muito devido ao trabalho do sociólogo Émile 

Durkheim (que será visitado um pouco mais para frente). No entanto, 

não é de meu interesse fazer este tipo de reflexão aqui. Muito pelo con-

trário, o termo "fotografia" usado no título deste trabalho indica uma 

intenção muito bem definida de apresentar e refletir sobre um mo-

mento bem específico: o agora. É sempre bom enfatizar o fato de o 

"agora" também ser histórico, justamente por também possuir tempo-

ralidade, assim como qualquer recorte de tempo que se queira fazer do 

passado. Com isso dito, a ideia deste primeiro item, assim como afirma 

seu título, é apenas dar uma pequena sinalização sobre as diferentes 

formas que a morte e o suicídio já foram encarados em diferentes con-

textos sociais e históricos. 

Com isso, o recorte a ser feito sobre a contextualização histórica 

diz respeito ao quanto se deve voltar no tempo e de quais lugares se deve 

pesquisar. Esta marcação tem como objetivo evitar a armadilha de sem-

pre voltar um pouco mais e de sempre mencionar mais um lugar dito 

relevante – o que cria uma verdadeira bola de neve capaz de engolir uma 
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simples contextualização de um trabalho finito. Por onde começar, en-

tão? Enquanto estudante de psicologia, nutro a ideia de começar pelo 

meio de qualquer conhecimento, justamente pela incapacidade de ab-

sorvê-lo em sua totalidade, como coloca Camus (2010) no trecho: "O 

método aqui definido confessa a sensação de que todo conhecimento 

verdadeiro é impossível. Só se pode enumerar as aparências e apresen-

tar o ambiente" (p. 26). E, com isso, os ambientes escolhidos tiveram 

como ponto de partida o agora, ou seja, o Brasil do final da década de 10 

e início da de 20. Um país e uma época marcados pela ressurreição de 

valores morais cristãos inquisitórios e pela radicalização das relações 

de trabalho enquanto patologia necropolítica (FERREIRA, 2020). Essa 

marcação é importantíssima para que se possa tratar da herança religi-

osa sobre o tema, em um país extremamente religioso como o Brasil1, 

assim como da herança cultural e subjetiva no processo de transforma-

ção do assunto em tabu – mas também é importante para se pensar nas 

influências da relação do fenômeno suicida com a situação e organiza-

ção econômica de um país.  

Além disso, como falo de um lugar acadêmico, através de um curso 

de graduação oferecido pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ), outro marcador importante de recorte foram as influências so-

bre o tema "suicídio" dentro do ambiente de produção de conhecimento 

acadêmico. Dentro do escopo de pensadores notórios sobre o tema, 

como Camus, Durkheim, Freud, Marx (entre incontáveis outros), des-

taca-se o fato de serem europeus (exceção a Camus, apesar de ter vivido 

na França quase sua vida toda). De fato, a influência europeia na 

 
1 Cerca de 90% da população (IBGE, 2010). 
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produção de saber ao longo dos séculos é inegável frente aos processos 

de colonização mundo afora, incluindo o Brasil.  

Defino, portanto, o meio para começar: a contextualização histórica 

teve seu recorte de espaço-tempo baseado em três aspectos, os quais 

serão abordados na respectiva ordem: 1) A influência do Cristianismo e 

de sua moralidade sobre o tema; 2) A influência epistêmica europeia so-

bre o tópico do suicídio na academia; 3) As relações de trabalho no Brasil 

no final do século XX. Sendo os três temas atravessados pela questão das 

colonizações europeias no Brasil. 

 



2  
CRISTIANISMO E COLONIZAÇÃO 

 

 

Começo destacando, desde já, o quão diferente a relação do sujeito 

com a morte (no geral) era no período das origens do cristianismo, com 

ênfase no catolicismo. Ariès (2012) aponta que o medo da morte, como 

visto hoje, foi originado apenas no século XIX com os avanços da medi-

cina, e que antes disso a relação do europeu com o mórbido era algo 

absolutamente natural do cotidiano. Esta naturalização, ainda segundo 

o autor, está relacionada à constante convivência com a fome, com as 

guerras e com as pestes nos centros urbanos durante e após o Império 

Romano. Já segundo Tondo (2014), em seu artigo sobre a história do sui-

cídio, a naturalização também está muito ligada à noção cristã da 

esperança de uma vida melhor após a morte1. Em outras palavras, a morte, 

comum do jeito que era, era apenas uma passagem do sujeito para um 

lugar melhor. Por que, então, não ocorriam suicídios em massa com 

base nesta doutrina? É justamente aí, que o caráter condenatório da 

prática se torna notório. 

Tondo (ibid.) explora as origens da moralidade condenatória frente 

ao suicídio, justamente com destaque a sua relação com as religiões – 

sendo, tal moralidade, uma das maiores influências à formação do tabu 

em volta do tema na sociedade ocidental. Logo de início, o autor mostra 

 
1 É importante ressaltar que durante a pesquisa deste tópico fui surpreendido com um debate acerca 
do verdadeiro período de origem da ideia dicotômica de Céu e Inferno no cristianismo. Pelo fato de este 
trabalho não se tratar de uma pesquisa historiográfica, mas apenas conter uma contextualização 
histórica, faço esta nota de rodapé para sinalizar a existência de tal debate e recomendar aos 
interessados um aprofundamento no tema. Aqui, seguirei a partir da linha de pensamento do 
consagrado historiador medievalista Philippe Áries.  
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como o Cristianismo e as outras religiões de origem hebraica herdaram a 

condenação do suicídio, enquanto irracionalidade, dos gregos e a trans-

formaram num mecanismo de controle social, através da noção de 

pecado: 

Os primeiros filósofos baseavam sua proibição do suicídio principalmente 

em sua incompreensibilidade ou irracionalidade. Ele era visto como uma 

aberração contra o impulso natural do indivíduo para sobreviver e se tor-

nou interpretado pelas religiões judaica, cristão e muçulmana como um 

insulto a Deus. A cultura da Antiguidade, assim como hoje em dia, tentou 

submeter o lado emocional do indivíduo ao controle racional; esse princípio 

fundamental norteou muitas leis e costumes que buscam impor limites à 

expressão das emoções. As religiões tomaram emprestado o pensamento 

dos filósofos gregos e transformaram muitas das paixões em pecados atra-

vés da simples equação de que o comportamento racional é dirigido por 

Deus e o emocional pelo diabo (ibid., p. 3). 

Tondo (ibid.) cita, ainda, como exemplo, Santo Agostinho (354 d.C.-

430 d.C.), que argumentou a proibição do suicídio através do 5º manda-

mento de Moisés "Não matarás", equiparando a condenação moral do 

suicídio a de assassinato. Além dele, o autor cita Tomás de Aquino (1225-

1274), cuja argumentação defendia que atentar contra a própria vida se-

ria atentar contra a benevolência e caridade de Deus enquanto criador 

e doador da vida e, portanto, um pecado dos mais graves possíveis. Im-

portante, também, notar a separação temporal dos pensadores, 

mostrando um constante reforço de tal doutrina condenatória através 

dos séculos. Desta forma, foi possível manter a narrativa de uma vida 

melhor após a morte sem incentivo à prática do suicídio. Isso vai ao en-

contro com Ariès (2012), que reforça esta perpetuação da doutrina 

durante toda a expansão do Cristianismo pela Europa, no período 
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Romano (século I), à sua consolidação hegemônica através da Idade Mé-

dia (século XIV) – bem exemplificado, como já dito, pelos dois 

pensadores católicos citados acima, separados por cerca de mil anos. A 

cristalização desta moralidade condenatória cristã é central para se 

pensar no fenômeno suicida no século XXI, pensando no ressurgimento 

dessa mesma moralidade em formato inquisitório. 

A seguir, há um marco temporal importantíssimo: o início das 

Grandes Navegações e do Colonialismo no século XV (ibid.). É neste mo-

mento, em que toda essa construção de moralidade, narrada acima, 

quebra as fronteiras da Europa (e arredores), começando um novo perí-

odo de expansão e imposição de influência em diversas partes do 

mundo, como Américas, África e Oceania. Por isso, a noção de um "Oci-

dente" é importante, não pela ótica geográfica, mas pela influência 

político-cultural de uma brutal exploração de pessoas e terra, operaci-

onalizada tanto pela força bélica, quanto pela econômica, bem como 

pela conversão religiosa em massa. É, justamente, através desta conver-

são em massa que essa moralidade passa a ser difundida de forma 

global, incluindo no Brasil, através da colonização portuguesa. 

Segundo Tondo (2014), é em meio ao Renascentismo (período pre-

cursor das navegações), que se inicia um tímido movimento de 

questionamento da construção moral acerca do suicídio, na linha da ide-

alização e do romantização do fenômeno (aparecendo em diversas obras 

de arte, notoriamente em Romeu e Julieta). Este movimento embrionário, 

então, é potencializado pela Reforma Protestante (séc. XVI), que legitima 

o pensamento crítico de teólogos e pensadores, levando-os ao questiona-

mento de diversos valores, até então, dogmáticos do catolicismo. Essa 

nova onda de questionamentos culmina, então, numa multiplicação do 

debate sobre o assunto durante o Iluminismo (séc. XVIII).  
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Em suma, a relação da sociedade para com a morte em geral pode 

ser sintetizada no seguinte padrão: 

a) no fim da Idade Média, as imagens macabras significavam, segundo Hui-

zinga c Tenenti, um amor apaixonado pela vida e ao mesmo tempo, creio 

eu, o fim de uma tomada de consciência, iniciada no século XII, da indivi-

dualidade própria à vida de cada homem; 

b) do século XVI ao XVIII, imagens eróticas da morte atestam a ruptura da 

familiaridade milenar do homem com a morte. Como disse La Rochefou-

cauld, o homem não pode mais olhar de frente nem o sol nem a morte; 

c) a partir do século XIX, as imagens da morte são cada vez mais raras, de-

saparecendo completamente no decorrer do século XX; o silêncio que, a 

partir de então, se entende sobre a morte significa que esta rompeu seus 

grilhões e se tornou uma força selvagem e incompreensível (ARIÈS, 2012, p. 

152). 

Neste século (XIX), há uma grande quebra de paradigma, que Ariès 

chama de "origem do medo da morte" (p. 150). É, como dito, o início de 

um sumiço do tema da cultura, das artes e do convívio cotidiano. Isso se 

deve ao avanço da medicina e ao aumento da expectativa de vida, que 

levam ao fim da romantização do tema. Logo, vemos que o movimento 

de abertura para com o tópico do suicídio é perpassado por essa nova 

constituição da morte como algo macabro, que, portanto, gera repulsa e 

desconforto (ibid.). A morte deixa de ser algo cotidiano, ao mesmo 

tempo que o suicídio, mesmo ainda sendo um tabu, passa a ser visto 

cada vez mais como um problema a ser a enfrentado e menos como um 

fenômeno a ser demonizado ou romantizado. É neste mesmo momento, 

também, que há uma nova revolução acerca deste tema, com uma ex-

plosão de estudos acadêmicos publicados sobre o assunto, em especial 

na França, Inglaterra e Alemanha – por meio da filosofia, da medicina e 

da, recém-criada, sociologia (SILVA, 2017).  



3  
A INFLUÊNCIA ACADÊMICA E OS PARADIGMAS DE 
DURKHEIM, FREUD E CAMUS 

 

 

A influência cultural colonizadora não se limita apenas a uma mo-

ralidade entranhada nos valores de uma sociedade, mas também à 

intelectualidade vigente, responsável, à sua forma, por moldar noções, 

valores, conceitos, tabus (etc.) de uma época. Nesse caso, a produção de 

saber desloca-se de um senso comum para um formal, assumindo um 

papel central. A academia, enquanto essa condensação formal de pes-

quisa-ensino-extensão, possui um valor imensurável na formação 

dessas variáveis mencionadas. As relações coloniais não são mero fato 

histórico do passado, uma vez que suas reverberações se estendem até 

hoje, nesse caso, através da hegemonia dos moldes e do conteúdo da 

produção de saber. 

O Brasil se mostra uma grande ilustração desse processo, uma vez 

que seus pilares bibliográficos no ambiente acadêmico são majoritaria-

mente europeus. O exemplo prático disso é como, durante minha 

graduação, os pensadores-chave do fenômeno suicida com os quais me 

esbarrei foram: Durkheim, Freud, Camus, Marx e Schopenhauer. Esse 

dado não é trivial, pois, levando em consideração a produção de conhe-

cimento de uma sociedade baseada em pretextos estrangeiros, há, 

então, um grande descompasso de realidade. Não é uma crítica propri-

amente direcionada às teorias ou aos pensadores citados, mesmo 

porque todos eles passaram por algum tipo de marginalização nos con-

textos históricos em que viveram – por serem judeus (Freud e Marx), 
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imigrantes (Camus), ou simplesmente por suas características não-or-

todoxas (Schopenhauer). Logo, o ponto deste comentário é: apontar o 

fato de a maior parte das referências bibliográficas serem formuladas 

em contextos sócio-históricos completamente diferentes de onde se 

pesquisa-ensina-extensiona – mesmo que muitas delas busquem al-

guma universalidade dos fenômenos sobre as quais descrevem. Se 

reparar, a linha temporal esboçada no último capítulo, que seguia um 

caminho teológico e moral (que, por si só, muito afeta a sociedade bra-

sileira), deságua necessariamente na quebra de paradigma das 

produções acadêmicas. A partir do Iluminismo, a produção de saber nas 

universidades toma um protagonismo muito forte na Europa, através 

das figuras dos pensadores como verdadeiras celebridades (LOPES, 

2008). Como já foi ressaltado, esse processo afeta diretamente o con-

texto brasileiro. Não por acaso, Durkheim é matéria garantida no 

ENEM1 (que, aliás, fora meu primeiro contato com este).  

Portanto, partindo dessa noção sobre a influência acadêmica, faço 

a partir daqui breves comentários sobre os paradigmas construídos, 

bem como os quebrados, de três dos cinco pensadores mencionados no 

início do capítulo: Durkheim, Freud e Camus.2 O primeiro representa a 

mudança de abordagem que instaurou de forma definitiva a importân-

cia das relações sociais acerca do fenômeno, como também da coleta de 

dados estatísticos (SANTANA et al., 2015); o segundo, o movimento da 

quebra de uma pura patologização do fenômeno suicida, atentando-se 

 
1 Exame Nacional do Ensino Médio, vestibular prestado pelos estudantes brasileiros. 
2 Os outros dois foram deixados de lado por motivos de falta de coerência com o recorte histórico e 
pelo tamanho que seria necessário para encaixá-los no texto. Entretanto, aproveito e destaco, nesta 
nota de rodapé, pelo menos uma sinalização bibliográfica para cada: 1) o fundador comunista Karl Marx 
delibera sobre o assunto em um ensaio intitulado Sobre o suicídio, de 1846; 2) Schopenhauer, mais 
notoriamente, abordou o tema no 13º capítulo de Parerga e Paralipomena, de 1851. 
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às suas relações afetivas e interpessoais (SILVA, 2003); e o terceiro, a 

inversão filosófica, abordando o tema, não a partir do que faz alguém 

tirar a própria vida, mas do que persiste na vida mesmo nos momentos 

mais extremos (CAMUS, 2010). 

Por fim, é importante reforçar que não há nenhuma intenção de 

esgotar o pensamento dos pensadores deste capítulo (ou de qualquer 

outro), nem de aprofundar seus conceitos vastos e complexos, muito 

menos de endossá-los acriticamente. Trata-se da continuação da sina-

lização de um trajeto histórico do fenômeno suicida iniciado nos 

capítulos anteriores, agora, através de três paradigmas acadêmicos 

ocorridos nos séculos XIX e XX, cujas influências perpassaram (e per-

passam) o campo dos estudos sobre suicídio, bem como este trabalho e 

este autor. 

3.1 DURKHEIM: O SOCIAL 

Continuando, então, o esboço de linha temporal, temos na virada 

do século XVIII para o XIX o surgimento de algumas novas abordagens 

sobre o assunto, influenciadas por esse novo impulso de discussão do 

tema, até então, totalmente enterrado como um tabu absoluto e desau-

torizado (TONDO, 2014). É o caso das mencionadas artes, literatura, 

filosofia iluminista e também a, em construção, medicina moderna. No 

entanto, no âmbito da academia, uma nova abordagem de estudos co-

meça a tomar forma: a sociologia, sendo Max Weber, Karl Marx e Émile 

Durkheim (foco deste subcapítulo) seus atribuídos padrinhos. Esse no-

víssimo ramo tomou para si a responsabilidade de pensar o coletivo 

humano, as sociedades, a partir das relações e organizações sociais dos 

sujeitos que a integram. 
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Sob essa nova luz, Durkheim revolucionou o olhar sobre o fenômeno 

suicida, publicando, notoriamente, O Suicídio: estudo de sociologia. em 

1897, priorizando não apenas as faculdades do sujeito isolado ou seus as-

pectos teológico-espirituais, mas as configurações do meio social em que 

tal sujeito estava inserido (SANTANA et al., 2015). Como o próprio diz: 

O indivíduo é dominado por uma realidade moral que o ultrapassa: é a rea-

lidade coletiva. Ao vermos que cada povo tem uma taxa de suicídios que lhe 

é pessoal, que essa taxa é mais constante do que a da moralidade geral, que, 

se ela evolui, é segundo um coeficiente de aceleração próprio a cada socie-

dade, que as variações pelas quais ela passa nos diferentes momentos do 

dia, do mês, do ano não faz mais do que reproduzir o ritmo da vida social 

(DURKHEIM 2000, p. 6). 

Essa é, inclusive, a tal quebra de paradigma mencionada, que sob a 

ótica do século XXI pode até parecer ser trivial, mas que, ao considerar-

mos o contexto da época, do espaço e da epistemologia milenar já traçada, 

vemos o porquê dessa classificação. Tendo em vista tamanha metamor-

fose das relações sociais durante as revoluções industriais no século XIX, 

veja só o que representava um acadêmico argumentar que, não só o ato 

suicida não era um atentado contra o divino ou uma ação isolada de um 

louco desprovido de razão, mas, sim, uma consequência direta das nor-

mas, valores e expectativas de uma organização social e, portanto, uma 

produção social (SANTANA et al., 2015). Em outras palavras: 

É a relação entre indivíduo e as normas que o levam ao suicídio; tratam-se 

de fenômenos individuais que respondem as causas sociais, a "correntes 

suicidógenas" de distinto tipo que estão presentes na sociedade. Assim 

sendo, esse ato extremo, exasperado, de aparente individualismo que é o 

suicídio pode ser tema da sociologia (DURKHEIM 2000, p. 26). 
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Para que isso fosse possível, Durkheim aplica as ferramentas me-

todológicas definidas por ele mesmo em As regras do método sociológico, 

de 1894, trazendo consigo uma forte carga estatística para embasar sua 

argumentação (SILVA, 2017). O autor francês deixa, portanto, um legado 

de teorias e construções metodológicas, cujas influências se estendem 

secularmente – sejam na forma de concordância teórica ou de crítica. 

De todo modo, um paradigma referenciado, positiva ou negativamente, 

até hoje.  

3.2 FREUD: A SAÚDE MENTAL 

Também a partir do início do século XIX, na linha da academização 

do fenômeno suicida, há um amplo movimento em direção a sua patolo-

gização, tendo como expoente a nova medicina moderna, sobretudo, a 

francesa na figura de Jean-Étienne Esquirol (LOPES, 2008). É verdade que 

a ideia de "loucura" já vinha sendo ventilada desde em torno do século 

XVI como possível causa de morte voluntária. Contudo, foi a partir do sur-

gimento dessa nova medicina, em parte influenciada pela lente social 

(LOPES, 2003), que essa "loucura" passou a ser constituída como objeto de 

um saber médico enquanto uma pathos que, logo, era passível de estudo e 

tratamento (LOPES, 2008). Consolidando-se cada vez mais e ganhando 

respaldos acadêmicos ao longo do século, o fenômeno suicida começa a 

ganhar o caráter multifacetado, multi, inter e transdisciplinar que conhe-

cemos hoje em dia. No entanto, ainda no mesmo século, essa mesma 

medicina se distancia das influências sociais sobre o fenômeno (como vis-

tos na obra de Esquirol) e constitui-se numa produção de saber de 

contínua reafirmação de causas patológicas meramente individuais, que 

denota, "em parte, uma clara sobrevivência da crença de que o suicídio 

constituía inspiração diabólica" (GIDDENS, 2001, p. 231 apud SILVA, 2017). 
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É, então, na linha desse desenrolar, no final do século XIX e início do 

XX, que o fundador da psicanálise Sigmund Freud se debruça sobre o 

tema. Médico e psiquiatra, o austríaco estudou em hospitais gerais na 

França (notoriamente com o psiquiatra Jean-Martin Charcot) e lá foi bas-

tante influenciado pelas noções em ascensão descritas. Entretanto, como 

se sabe, Freud entendia a psiquiatria clássica como insuficiente e, por 

isso, se aventurou no desenvolvimento de seu próprio método, interes-

sado nas relações interpessoais dos sujeitos, aproximando-se, em parte, 

a Durkheim no que diz respeito a importância do papel do "outro" no sui-

cídio (SILVA, 2017). Seu paradigma, no entanto, é outro. Freud publica, em 

1910, Contribuições para uma discussão acerca do suicídio, abrindo caminho 

para o que viria a se tornar seu livro Luto e melancolia, de 1917: um apro-

fundamento do tema sob a ótica de processos subjetivos e afetivos. Com a 

popularização da psicoterapia e da psicanálise, o fenômeno suicida passa, 

então, a ser visto cada vez mais como uma questão de saúde mental 

(SANTANA et al., 2015). E, posteriormente, com a criação da ONU (Orga-

nização das Nações Unidas) e da OMS (Organização Mundial da Saúde) em 

1945 e 1948, respectivamente, não só o problema do ato e da ideação sui-

cida se consolida como um problema de saúde mental tratável com 

psicoterapia, como há um forte resgate dos valores sociais do fenômeno, 

transformando-o, até hoje, em um problema de saúde pública (ibid.), so-

bre o qual se deve agir também com políticas públicas. 

3.3 CAMUS: POR QUE NÃO NOS MATAMOS? 

Albert Camus (2010) foi um fenômeno popular de sua época. Com o 

fenômeno suicida concentrado, durante o pós-guerra do século XX, em 

estudos sociológicos, em dados estatísticos, em políticas públicas arqui-

tetadas por organizações multilaterais e internacionais, bem como nos 
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divãs, sua marca nessa história foi trazer de volta a questão do fenô-

meno suicida para o pensamento filosófico. No entanto, o aspecto 

paradigmático da publicação de seu ensaio O mito de Sísifo, em 1942, vai 

além de um puro resgate. Camus se propôs a ir além de explorar os mo-

tivos pelos quais aqueles que tiram a sua própria vida o fazem. O que ele 

fez foi inverter a pergunta por que nos matamos? para por que não nos 

matamos? (CAMUS, 2010). A partir disso, o caminho epistêmico traçado 

não foi a de uma tentativa de universalização dos fenômenos singulares, 

mas a de uma ousada proposição de uma filosofia da vida, procurando 

entender o que nos mantém vivos até mesmo nesses momentos mais 

extremos. Para isso, fez uso de resgates de pensadores como Kierke-

gaard, Nietzsche e Schopenhauer, mas também de análises de textos 

literários, como os de Kafka e o próprio Mito de Sísifo clássico. 

Suas ideias o fizeram uma das maiores referências no tema à época 

e até hoje, talvez atrás apenas de Durkheim. Posso falar por mim, en-

quanto estudante e pesquisador, que o contato com sua obra foi 

essencial, para não dizer o grande motivo, a me colocar em direção a 

esse tema, tão importante e tão pouco falado, em muitas formas sendo 

a semente do que vem a ser este trabalho. 

 



4  
"BRASIL, PAÍS DO FUTURO"?1: UMA BREVE HISTÓRIA 
DO SUICÍDIO NO BRASIL 

 

 

Nos capítulos anteriores, frisei repetidamente sobre a influência 

geral da cultura e da moral europeia na sociedade brasileira, muito de-

vido aos processos de colonização. Contudo, há um outro aspecto 

importante sobre a relação "história", "suicídio" e "Brasil": durante o 

levantamento, seleção e revisão bibliográfica2 deste trabalho, se achou 

pouquíssimas referências sobre a história do suicídio, especificamente, 

no Brasil. Isso revela um cenário com duas possibilidades: 1ª) há pou-

quíssimas produções sobre o tema; ou 2ª) elas existem, mas não estão 

devidamente disseminadas. Seja qual for o caso, fica evidente, e ilustra 

muito bem, o descompasso de realidade entre a produção de saber for-

mal do Brasil em relação a do estrangeiro, já tão enfatizado, ao se 

comparar a quantidade de produções com a temática da história do sui-

cídio "no ocidente" disponíveis e com fácil acesso. Portanto, fica aqui a 

observação, convidando pesquisadores interessados a se aventurar 

nessa lacuna que se evidencia.  

Como já é de se esperar, após o desenvolvimento anterior, a histó-

ria da abordagem do Brasil em relação ao fenômeno suicida é muito 

colada com a trajetória descrita na Europa, diferindo basicamente em 

 
1 Frase cunhada pelo escritor suiço Stephan Zweig como título de seu livro publicado em 1941 (ano em 
que Camus terminava de escrever O mito de Sísifo) quando fixou-se no Brasil, fugindo da perseguição 
nazista. É constantemente citada para tratar da contraposição expectativa vs. realidade em relação ao 
Estado brasileiro ao longo das décadas. 
2 Foram utilizados os seguintes buscadores: SciElo; Google Acadêmico; Pepsic; PubMed. Utilizando os 
marcadores: Suicídio; História; Brasil. 
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uma defasagem de alguns anos entre as formulações de teorias e a apli-

cação de fato (LOPES, 2008). 

Com relação ao Brasil, foi também no século XIX, que aqui se iniciaram os 

estudos sobre o suicídio, por meio das Faculdades de Medicina da Bahia e 

do Rio de Janeiro, nas quais os médicos abordaram o tema na órbita das 

doenças e dos distúrbios mentais; das paixões e excessos; das diferenças 

sexuais; das influências da literatura (fonte de imitação), entre outras 

(FALK, 2010, p. 303). 

Não quer dizer, por definição, que os teóricos brasileiros não se en-

gajavam em proposições e explorações de novas teorias. Entretanto, a 

base teórica, quase sempre, para não dizer sempre, era majoritaria-

mente europeia, principalmente francesa, apropriando de ideias e 

conceitos estrangeiros na intenção de aplicá-los no Brasil urbano. 

No século XIX, o debate em torno do suicídio foi delimitado pela oposição 

entre a razão e as doenças mentais. Neste debate, muito do que foi utilizado 

em teses brasileiras, no tocante às teorias e conceitos, baseou-se em estu-

dos médicos de países que tematizaram o suicídio desde as últimas décadas 

do século XVIII; a França inspirou predileção (LOPES, 2008, p. 200). 

As instituições médicas brasileiras começaram a ganhar muita ro-

bustez, no século XIX, justamente influenciadas pela ascensão dessa 

nova medicina, notoriamente, francesa. Lopes (2008, p. 188) descreve a 

"vasta bibliografia francesa disponível na biblioteca das Faculdades e 

Academias médicas", bem como as "constantes viagens à França para 

aprendizado e estudo", justamente devido ao "respeito e seriedade in-

ternacionais de que gozavam alguns notáveis médicos e estudiosos 

franceses — como Esquirol", psiquiatra referência, à época, nos estudos 

sobre suicídio (já citado no subcapítulo 3.2). Sua teoria, numa super 
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síntese, trata de uma redução do fenômeno a distúrbios localizados, isto 

é, sujeitos portadores de patologias isoladas, mas com alguma "sensibi-

lidade histórica" e que, por isso, "despertou no leitor a importância do 

contexto (temporal, social, religioso e político" (p. 191). No geral, isso se 

dava, pois a teoria de Esquirol levava em consideração a possibilidade 

de uma morte voluntária por meio da razão – o que seria aproveitado, 

algumas décadas depois, na teoria sociológica de Durkheim na forma do 

"suicídio altruísta"3 -, levando minimamente em consideração os con-

textos sociais em que o sujeito se inseria, em detrimento de uma visão 

100% reducionista a problemas localizados e individuais. Isso fez, como 

Lopes menciona em sua primeira citação, com que a medicina brasileira 

se fragmentasse nessas duas correntes4. 

Em geral, apesar da existência da fragmentação, a medicina brasi-

leira passou a adotar a abordagem mais alinhada com a de Esquirol 

durante o período em que os próprios europeus estavam se afastando 

de teorias como essa, reforçando noções mais individuais (ibid.). Isso fez 

com que a medicina brasileira se tornasse bastante suscetível às teorias 

de Durkheim e Freud, quando elas chegaram no final do século XIX e 

início do século XX, respectivamente. 

Há, em 1889, o golpe da Proclamação da República, marcando o iní-

cio da "modernização" do Brasil, com destaque ao ano de 1891, posse do 

primeiro presidente civil, Prudente de Morais, e início da hegemonia 

 
3 Suicídio que estaria ligado a um movimento coletivo, seja de um grupo social restrito ou amplo 
(DURKHEIM, 2000). 
4 1) Exemplos de autores brasileiros, à época, alinhados à visão mais reducionista: "Muniz Barreto (1841), 
Fonseca Vianna (1842) e, em especial, Freitas Albuquerque (1858) (…) e Rodrigues Torres (1843)" (ibid., 
p. 201). 

2) Exemplos de autores brasileiros, à época, mais alinhados a Esquirol: "Nicoláo Joaquim Moreira (1867) 
e Nabuco de Araújo (1883), e o jurista Viveiros de Castro (1894) — note-se que foram trabalhos da 
segunda metade do século XIX" (ibid., p. 202). 
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dos governos civis e burgueses. Como Falk (2010, p. 303) bem diz: "Com 

o avanço do Capitalismo e a introdução da modernidade no Brasil, po-

demos supor que houve certo aumento nas taxas de suicídio no início 

do século XX". Isso não é um dado a esmo, levando em conta as grandes 

mudanças no contexto social: "energia, novas medidas de higiene e pro-

filaxia, os veículos automotores, o cinema, os aviões, os altos fornos, 

controle de doenças, os telefones, os transatlânticos, o rádio, anestesia 

etc." (p. 315). Isso sem falar das mudanças, cuja industrialização do Bra-

sil durante a Era Vargas (1930-1945) trouxeram: alto crescimento 

urbano, novas relações de trabalho, reivindicações de direitos trabalhis-

tas etc. O Brasil mudava e mudava rápido. É importante ressaltar que 

essas mudanças tinham impactos tanto subjetivos, quanto objetivos nas 

tentativas de suicídio: 

Esses avanços científicos e tecnológicos causaram impactos, que possivel-

mente afetaram as taxas de suicídio, pois além das mudanças sociais 

ocorridas, foram introduzidos novos meios de se suicidar, tais como: pela 

pistola Mauser; maquinarias das indústrias, esmagamentos por trens e 

bondes elétricos etc (FALK, 2010, p. 316). 

Ao passar dos anos, há uma contínua tendência de atenção ao fe-

nômeno. Por exemplo, a partir das influências descritas vindas do 

século XIX (principalmente com a recém-criada sociologia, pautada em 

levantamentos estatísticos) começou-se um movimento maior de regis-

tro das ocorrências de suicídio e de tentativa, tanto por órgãos estatais 

oficiais, como também pela imprensa, que prestou um papel central na 

circulação do tema no início do século XX (ibid.). Como diz o jornal O Dia 

de 31 de março de 1921: "Raro é o dia em que a imprensa diária não no-

ticia um suicídio." (apud FALK, 2010, p. 304). O site atual dos arquivos do 
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IBGE (2021) exemplifica isso, pois seus registros oficiais de casos, soma-

dos aos de tentativas (o que os dados do SIM5 não informam), ao longo 

do século XX, começam justamente em torno de 1942.  

Inclusive, a partir deles, mesmo faltando muitos anos, já começa a 

ser possível ter alguma uma noção mais ampla do fenômeno, para além 

de relatos e teorias subjetivas dos acadêmicos. Segundo o arquivo do 

IBGE (ibid.), entre 1942 e 1953, primeiro intervalo contemplado, há um 

crescimento de cerca de 2 a 3 mil casos por ano. Na década seguinte 

(1953-1963), há uma oscilação com tendência à subida entre 3 e 4 mil ca-

sos por ano. Tudo se torna, é claro, mais complexo a partir do período 

da Ditadura Militar (1964-1985), tanto pela não confiabilidade dos dados 

brutos produzidos, mas também pelo alto número de "casos suicidas" 

suspeitos, os quais eram usados pelo Regime para maquiar desapareci-

mentos e assassinatos (notoriamente, o caso Vladimir Herzog). Neste 

período, pelo menos de acordo com os dados oficiais, a oscilação entre 3 

mil e 4 mil casos, bem como a tendência de subida, se mantêm – mos-

trando um crescimento expressivo, proporcionalmente, e constante. 

A partir dos anos 80, principalmente na segunda metade, os dados 

passaram a ser mais sólidos, ainda mais após a criação do SUS (Sistema 

Único de Saúde) em 1988. Ao longo dessa década, há um crescimento con-

siderado estatisticamente comedido, de 2,7%, basicamente seguindo a 

tendência dos dados ao longo do século XX, com uma média em torno de 

4 mil casos por ano (SILVA et al., 2018). Nessa linha, é importante elucidar 

que o Brasil vinha, desde o período pós-revolução de 30 até os anos 80, do 

maior crescimento econômico do século XX no mundo (GOMES, 2020). 

Isso significou a aceleração da modernização do Brasil, citada 

 
5 Sistema de Informações de Mortalidade, usado para catalogar a mortalidade no Brasil. 
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anteriormente, nesses 50 anos. Entretanto, este crescimento cessou ab-

ruptamente na década de 80 (ibid.). Após a instalação da nova 

Constituição Cidadã, em 1988, em meio a maior crise econômica do século, 

respostas foram propostas, com a vitória das políticas neoliberais (ibid.), 

recentemente concebidas nos governos Thatcher (1979-1990), no Reino 

Unido, e Reagan (1981-1989), nos Estados Unidos. Após o fim da chamada 

"Década Perdida" (a de 80), os anos 90 tinham a cara do neoliberalismo 

como proposta de salvar o país, através de um discurso de uma "nova mo-

dernização" do país. Apesar de iniciada nesse período, sua presença 

continua forte como nunca no Brasil, nas décadas de 2000, 2010 e 2020. 

Como já foi visto, mudanças radicais de cunho "moderno" costumam in-

fluenciar o fenômeno suicida (FALK, 2010; DURKHEIM, 2000). 

Não poderia ser diferente, as taxas de suicídio, que já demonstra-

vam crescimento estável ao longo do processo de acelerada 

modernização entre 1930 e 1980, simplesmente explodiram a partir dos 

anos 90, chegando a um aumento de 18,8% só nesses 10 anos, chegando 

a média de 6 mil mortes por ano (SILVA et al., 2018). Uma das formas de 

olhar isso é como o próprio Durkheim (2000) coloca: 

Toda ruptura de equilíbrio, mesmo que resulte em maior abastança e au-

mento da vitalidade geral, impele à morte voluntária. Todas as vezes que se 

produzem graves rearranjos no corpo social, sejam eles devido a um súbito 

movimento de crescimento ou a um cataclismo inesperado, o homem se 

mata mais facilmente (p. 311). 

No entanto, um ponto central em relação a essa mudança, encami-

nhando para o final do capítulo, é observar algo que Dejours e Bègue 

(2010) chamam atenção: muitos desses novos casos de suicídio passaram 

a ser diretamente dentro do escopo do sujeito com o trabalho: "Os 
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suicídios e as tentativas de suicídio no local de trabalho apareceram na 

maioria dos países ocidentais nos anos 1990", algo inédito, até então, em 

uma escala tão grande. 

Portanto, a relação entre suicídio e essas novas organizações soci-

ais, políticas e econômicas neoliberais, mostra-se chave para se 

entender a relação do passado com o presente do fenômeno suicida no 

Brasil. Seus entrelaçamentos e conexões serão mais exploradas na pró-

xima parte sobre "presente", visto que, mesmo tendo sua origem há 

cerca de quatro décadas, sua presença hoje é tão forte como nunca. Em 

suma, a pergunta que fica é: qual a relação entre suicídio e as novas or-

ganizações de trabalho ditas modernas? 
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Não é cova grande, é cova medida. 

João Cabral de Melo Neto,  
Morte e Vida Severina 

 





5  
MENÇÃO À PANDEMIA DA COVID-19 

 

 

Antes de mais nada, não há como falar sobre "presente" sem mini-

mamente contextualizar o período em que esta pesquisa está sendo 

redigida e como este contexto, aqui, está implicado. Este trabalho co-

meçou a ser elaborado antes do início da pandemia da Sars-CoV-2, o 

"novo Coronavírus", responsável pela doença Covid-19. Seu aconteci-

mento não mudou propriamente o objeto de pesquisa, como mudou a 

forma pela qual abordá-lo, mesmo que não diretamente.  

O recorte de tempo dos dados analisados permaneceu com o teto 

no ano de 2019, devido à segurança estatística que esse ano possui em 

relação a 2020 e, ainda mais, a 2021. Além disso, até 2019, os casos suici-

das, que já vinham apresentando crescimento acelerado, não têm 

qualquer influência relacionada à pandemia, isolamento ou perda em 

massa de entes queridos, que desviaria completamente o caminho de 

exploração já traçado. Em outras palavras, não há o objetivo de se fazer 

uma análise especificamente sobre os impactos da pandemia ao fenô-

meno do suicídio, pois a conjectura desta pesquisa ainda está, 

literalmente, contida em plena pandemia. Seria imprudente abordar ta-

manho fenômeno sem a capacidade do devido distanciamento e sem 

dados externos confiáveis.  

No entanto, seria imprudente, para não dizer completamente equi-

vocado, afirmar que a pandemia não está perpassada em cada palavra 

redigida durante sua extensão. Não só ela influenciou o processo da pes-

quisa, como evidenciou, escancarou e até exemplificou, no plano 
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comum, argumentos até então tecidos abstratamente sobre a noção de 

produção de morte dentro das organizações de trabalho contemporâ-

neas. A exemplificação máxima disso foi a grande dúvida de certos 

setores sobre qual seria a forma ideal de enfrentamento da pandemia: 

"salvar vidas ou a economia?" Uma falsa dicotomia que tomou conta do 

debate e foi responsável pela naturalização da produção de morte 

(FERREIRA, 2020), como bem diz Krenak (2020): "É uma banalização da 

vida, mas também é uma banalização do poder da palavra" (p. 46). 

Em suma, no fim das contas, o maior impacto da pandemia ao pre-

sente trabalho foi uma imposição da necessidade de maior enfoque à 

relação entre movimentos ditos de modernidade e das suas organizações 

de trabalho com a produção da morte, mostrando-se mais do que nunca 

sua face de barbárie mortífera enquanto patologia necropolítica 

(FERREIRA, 2020). 

O que vemos nesse homem é o exercício da necropolítica, uma decisão de 

morte. É uma mentalidade doente que está dominando o mundo. E temos 

agora esse vírus, um organismo do planeta, respondendo a esse pensamento 

doentio dos humanos com um ataque à forma de vida insustentável que 

adotamos por livre escolha, essa fantástica liberdade que todos adoram rei-

vindicar, mas ninguém se pergunta qual o seu preço. Esse vírus está 

discriminando a humanidade. Basta olhar em volta. O melão-de-são-cae-

tano continua a crescer aqui do lado de casa. A natureza segue. O vírus não 

mata pássaros, ursos, nenhum outro ser, apenas humanos. Quem está em 

pânico são os povos humanos e seu mundo artificial, seu modo de funcio-

namento que entrou em crise (KRENAK, 2020, p. 43-44). 

Essa necessidade se materializou na forma tanto deste enfoque, 

como também através de exemplos do que chamo de país do presente – 

presentes no capítulo 7 e em seus subcapítulos.  



6  
O ATUAL CENÁRIO NO BRASIL: APRESENTAÇÃO DOS 
NÚMEROS E DAS VIDAS 

 

 

No momento brutal em que este trabalho está sendo feito, descrito 

no capítulo anterior, não posso deixar de enfatizar categoricamente que 

todos os números e estatísticas trazidas aqui são vidas. São histórias, 

são narrativas, são sentimentos, são inseguranças… são interrupções. 

Não é viável a humanização total dos dados, contudo acho prudente re-

forçar este fato ao máximo possível. Ainda mais levando em conta a 

desumanização dos "números de mortos", que aconteceu durante o pe-

ríodo da pandemia, e também o atual contexto da continuação do 

crescimento exponencial dos casos de suicídio, mencionado no final do 

capítulo 4. Como disse Silva (2018, p. 2) "Impressiona o fato da taxa de 

suicídio aumentar mais do que a de acidentes de trânsito e de homicí-

dios". 

A produção de dados sobre um fenômeno complexo como o suicida 

já é complexo por si só, acrescentando, então, as dimensões continen-

tais do Brasil, assim como suas desigualdades, cria-se uma receita para 

a subnotificação. Como diz Botega (2013), uma das maiores referências 

médicas sobre o suicídio no país:  

Dados sobre mortalidade por suicídio no Brasil derivam de infor-

mações constantes de atestados de óbitos compiladas pelo Sistema de 

Informação de Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde. Esses dados 

costumam estar subestimados. O Instituto Brasileiro de Geografia e Es-

tatística (IBGE), ao comparar suas projeções demográficas com o total 
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de óbitos registrados nos cartórios brasileiros, estima que 15,6% dos 

óbitos não foram registrados em cartório (sub-registro). Em relação às 

estatísticas do Ministério da Saúde, o IBGE calcula que 13,7% dos óbitos 

ocorridos em hospitais, no mesmo ano, podem não ter sido notificados 

(subnotificação) (IBGE, 2006). 

Além de sub-registro e de subnotificação, há o problema dos suicí-

dios que "se escondem" sob outras denominações de causa de morte, 

como, por exemplo, acidente automobilístico, afogamento, envenena-

mento acidental e "morte de causa indeterminada". (p. 1) 

Feitas as considerações, faço agora a descrição dos dados a serem 

apresentados. Estes foram colhidos do SIM no Painel de Monitoramento 

da Mortalidade CID-101 da Secretaria de Vigilância Sanitária do Minis-

tério da Saúde do Brasil (2020), com o marcador CID-10 Lesão 

autoprovocada intencionalmente (X64-X84), e através do recorte por faixa 

etária. Isso se deve ao fato de este ser uma boa forma de visualizar al-

gumas das populações mais vulneráveis quando se trata do fenômeno 

suicida, como veremos mais à frente (CFP, 2013). O período recortado é 

de 1999 a 2019, dando sequência à linha temporal do capítulo 4, inter-

rompida no final dos anos 90, e indo até o ano cujas informações 

disponíveis são as mais completas no presente desta escrita. Fazendo, 

dessa forma, uma fotografia dos casos no século XXI. 

Outro aspecto importante de marcar antes da exposição dos núme-

ros é que as referências usadas nesta parte foram escolhidas dando 

preferência a pesquisadores locais, que analisassem o fenômeno dentro 

de um contexto mais próximo possível do Brasil – em contraste com a 

bibliografia ocidentalizada do contexto histórico. Entre psicólogos, 

 
1 Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde. 
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médicos e sociólogos, bem como os historiadores na contextualização 

histórica da primeira parte, as referências mais próximas do ambiente 

a ser estudado e a variedade disciplinar são chaves para uma abordagem 

mais rica e heterogênea. 

A seguir, enfim, na página seguinte, há a tabela dos números – das 

vidas –, com a devida organização descrita no terceiro parágrafo deste 

capítulo (tabela 1), além da tabela com o número de mortos totais no 

Brasil no mesmo período (tabela 2): 
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Tabela 1: Mortes por suicídio no Brasil por faixa etária entre 1999 e 2019. 
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Tabela 2: Mortes totais no Brasil por faixa etária entre 1999 e 2019. 
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Logo à primeira vista, é possível ver que todas as faixas etárias 

acima dos 10 anos apresentaram aumento no número de casos de suicí-

dio nesse intervalo de 20 anos. Os casos totais, inclusive, mais do que 

dobraram, apresentando um aumento de 107% nos números absolutos, 

com um somatório total de 201.577 vidas perdidas oficialmente. Ao se 

comparar os dados das duas tabelas, vemos que em 1999 o suicídio re-

presentava cerca de 0,70% das mortes totais no Brasil e que em 2019 esse 

valor subiu para 1%. Isso significa que o suicídio vem avançando tanto 

nos números absolutos, quanto na proporção de mortos no país. 

Ainda olhando na primeira tabela, há claramente uma curva que se 

desenha a partir das faixas etárias, cujo pico numérico absoluto, histo-

ricamente, varia entre as faixas de 20 e 30 anos e 30 e 40, circundando 

essa região jovem-adulta. Ao ver, no entanto, a proporcionalidade de 

casos de suicídio em relação à mortalidade geral, a curva anda para trás, 

tendo seu pico na faixa da juventude. Abaixo dois gráficos para ajudar 

nessa visualização: 
 

Gráfico 1: 
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Gráfico 2: 

 
 

Em relação ao gráfico 1, vemos como sua curva desce, após o pico, 

numa linha quase reta ao avançar da idade. Chama atenção o aparente 

surgimento de uma protuberância na faixa de 50 a 59 anos – essa foi a 

faixa com maior crescimento proporcional, como será detalhado mais à 

frente. Se olhada com cuidado, vemos que, em 1999, a protuberância es-

tava mais presente na faixa de 40 a 49, demonstrando uma tendência de 

envelhecimento do fenômeno. Chama atenção, também, a acentuação 

da subida exponencial no período de 15 a 19 anos, diferentemente da 

queda mais constante após o pico. 

Já em relação ao gráfico 2, vemos que a curva é atraída em direção 

à juventude, com uma subida extremamente brusca já a partir da faixa 

dos 10 aos 14 anos, chegando ao pico já nos 15 aos 19 anos, mantendo 

uma proporção bem elevada entre 20 e 29 anos, e caindo a partir dos 30. 

Comparando 1999 a 2019, a participação juvenil no fenômeno suicida 

impressiona muito, considerando que a mortalidade geral (tabela 2) em 
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todas as faixas abaixo dos 50 anos caiu, mas que o suicídio, paralela-

mente, cresceu. 

Como já foi dito, em 2019, o suicídio passou a ser cerca de 1% de 

todas as mortes do Brasil. No entanto, olhando ambos os gráficos, co-

meçamos a entender a importância de um bom recorte de pesquisa e de 

análise para se explorar um fenômeno. Logo, conforme mencionado no 

terceiro parágrafo deste capítulo, passo para a apresentação de alguns 

desses recortes. 

6.1 ALGUNS RECORTES IMPORTANTES 

Visto que os dados foram levantados a partir da faixa etária, e con-

siderando intuito do trabalho de fazer uma fotografia, faço aqui, então, 

uma menção a alguns dos recortes mais explorados na área acadêmica 

sobre o tema do suicídio. Essa ideia surgiu pela urgência de explorá-los, 

tendo em vista os limites de tempo e de espaço num trabalho de conclu-

são de curso, visando, portanto, uma apresentação das diversas e 

importantíssimas abordagens às populações mais vulneráveis ao fenô-

meno suicida. 

Em suma, a seleção dos destaques ocorreu de acordo com o se-

guinte princípio: "Apesar dos fatores que contribuem para o suicídio 

variarem entre grupos democráticos e populações específicas, os mais 

vulneráveis são os jovens, os mais idosos e os socialmente isolados, 

como a população indígena." (CFP, 2013. p. 10). Sendo assim, os critérios 

para as menções são: 1) o detalhamento dos dados por faixa etária; 2) a 

vulnerabilidade de grupos populacionais; e 3) a sobreposição de recor-

tes, ou interseccionalidade, como forma de enxergar vulnerabilidades 

interpostas. 
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6.1.1 JOVENS: A CONSTANTE GERAÇÃO PERDIDA 

O suicídio juvenil é um excelente exemplo de um problema que 

cresce a paços largos em plena luz do dia e que não é dado a devida aten-

ção que urge (muito devido ao tabu criado sobre o tema, cujas origens 

foram exploradas na primeira parte "Um pouco de Passado"). Como diz 

Silva (et al., 2018): "O suicídio é a segunda principal causa global de 

morte de pessoas entre 15 e 29 anos." (p. 2) e, de fato, os números no 

Brasil mostram que, enquanto o suicídio representava 3% das mortes 

nessa faixa em 1999, ele representa cerca de 5,9% em 2019. Isso significa 

um crescimento de cerca de 81%, chegando a 3862 casos anuais.  

Se olharmos, mais especificamente, entre 15 e 19 anos, então, há 

um crescimento ainda mais acentuado, de 87%. Em 2019, o suicídio re-

presenta 6,1% das mortes totais desta faixa, em detrimento de 2,8% em 

1999, o maior índice entre todas as faixas. Em outras palavras, a faixa 

etária que mais morre por suicídio proporcionalmente é a da juventude. 

Essa proporção evidencia um problema social gravíssimo, ainda mais se 

considerar que a mortalidade geral nestas faixas caiu nos últimos anos, 

enquanto os casos de suicídio, como foi dito, praticamente dobraram.  

Não é à toa que o suicídio na juventude tem atraído gradativamente 

mais atenção. Como foi bastante afirmado neste capítulo, os números 

mascaram vidas complexas atingidas por um fenômeno multifacetado. 

Para que se chegue ao ponto extremo do ato em si, há todo um contexto 

de adoecimento que inflige sobre os jovens e que, é importante destacar, 

não necessariamente resulta num suicídio de fato (KUCZYNSKI, 2014). 

Entre as tentativas e os adoecimentos precoces graves, que não possuem 

estatísticas disseminadas como as dos casos suicidas, há toda uma série 

de configurações produtoras de sofrimento que estão atingindo os mais 

jovens – e de forma crescente. Entre elas, as principais sabidas são o 
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bullying2 (ibid.), o pré-vestibular e o vestibular (ULBRICH et al., 2017) e a 

vulnerabilidade social (NAVASCONI, 2018). Isso sem contar o impacto 

que um suicídio juvenil, ou uma tentativa, pode causar em crianças e 

adolescentes ao seu redor, na esfera familiar e escolar. 

Em suma, se as narrativas interrompidas precocemente ainda não 

chamam atenção suficiente ao fenômeno, é apenas uma questão de 

tempo até o crescimento de ocorrências chegar a um ponto em que não 

seja mais possível ser ignorado amplamente. Claramente há erros nas 

configurações pelas quais os jovens passam para chegar à maturidade (e 

que só pioram quando chegam, diga-se), passando pelo ambiente estu-

dantil, às condições de desigualdade social, até o trabalho infantil. E 

reforço, para cada número que se acrescenta numa planilha, há incon-

táveis jovens em estado de crise ou de desespero que param na tentativa 

ou não chegam nela. Mas que permanecem em meio aos ambientes e às 

situações adoecidas, causando-lhes sofrimentos extremos que impli-

cam diretamente na formação dessas novas gerações, produzindo 

sequelas que podem ser duradouras nelas e na sociedade como um todo. 

6.1.2 MAS E OS IDOSOS? 

A maior atenção das abordagens acadêmicas ao recorte de idade 

dos idosos é um movimento relativamente recente. Com o envelheci-

mento gradativo das populações, graças à expansão da expectativa de 

vida, uma série de novos desafios passaram a se evidenciar no que se diz 

 
2 "O bullying é definido pelo uso de força ou coerção para afetar negativamente aos demais, envolvendo 
um desequilíbrio do poder social, físico e/ou emocional, e atos danosos voluntários e repetitivos. Pode 
ser persistentemente dirigido a um alvo baseado na raça, cor, peso, origem, grupo étnico, religião, 
crença, deficiência, orientação sexual, gênero, aparência física, sexo, ou outras características que 
distingam o eleito no grupo. Não está limitado a, mas prevalece entre crianças e adolescentes. Assume 
várias formas: verbal, física, relacional/social e eletrônica, sendo o último mais conhecido como 
cyberbullying." (KUCZYNSKI, 2014, p. 1). 
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respeito à saúde geriátrica em geral e, em especial aqui, no âmbito da 

saúde mental (MINAYO; CAVALCANTE, 2010). O suicídio em idosos é um 

fenômeno que, particularmente, nos convida a refletir alguns assuntos 

importantes, como a produção de sentido, o papel de rótulos numéricos 

como a idade tem em nossa subjetividade, os limites do corpo humano, 

a marginalização de corpos envelhecidos, entre muitos outros.  

Os idosos tiveram os maiores índices de crescimento dos casos de 

suicídio no período selecionado nesta pesquisa. No geral, houve um au-

mento de mais de 148% nos casos dos sujeitos de mais de 60 anos – o 

maior crescimento comparativo de um grupo (atrás somente da faixa 

individual dos 50 aos 59 anos). No entanto, os números divididos por 

intervalo (60 a 69, 70 a 79 e os mais de 80 anos) revelam ainda mais. Isso 

porque, diferentemente das faixas mais novas, todas acima de 50 anos 

apresentaram aumento na mortalidade geral entre 1999 e 2019 (tabela 

2). Esse crescimento foi gradativamente maior conforme o avançar da 

idade, e está ligado, mas não somente, ao envelhecimento da população 

(ibid.). 

Seguindo cronologicamente, a faixa de 60 a 69 anos teve o terceiro 

maior crescimento comparativo de todos os intervalos: 150% no inter-

valo de tempo, subindo de 0,34% para 0,54% a proporção de suicídio por 

óbito geral. Já a faixa dos 70 aos 79 anos teve o segundo maior cresci-

mento comparativo de todos os analisados: 158%, subindo a mesma 

proporção de 0,16% para 0,26%. Reiterando o fato impressionante dessa 

proporcionalidade ter crescido, mesmo com o aumento de óbitos nessas 

duas faixas etárias (tabela 2). 

Enquanto isso, a faixa dos octogenários para cima também teve um 

dos maiores aumentos comparativos, com 117%, mas apresentou estabi-

lidade no índice da proporcionalidade, mantendo-se a 0,07% durante o 
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intervalo de tempo. Essa estabilidade se deve ao fato de o número de 

óbitos gerais nessa faixa terem explodido, indo de 179 mil em 1999 para 

mais de 410 mil em 2019. Foi disparado o maior crescimento de morta-

lidade entre qualquer intervalo. Logo, a estabilidade da proporção de 

suicídios ainda assim se mostra bem impressionante e trágica.  

A pergunta que fica, portanto, é: por que um aumento tão grande? 

Ao ponto de mesmo os idosos (+60) terem as faixas com maior cresci-

mento de mortalidade geral, ainda causar aumento na proporção de 

mortes por suicídio. Para além do fenômeno do envelhecimento da po-

pulação, Minayo e Cavalcante (2010), através de uma revisão de 

literatura, identificaram que "problemas financeiros, dificuldades de 

relacionamento, brigas na família, isolamento social e solidão são os 

motivos sociais mais frequentes de desencadeamento de suicídios em 

idosos" (p. 1). O item "isolamento social", em particular, chama bastante 

atenção levando em consideração possíveis impactos pandêmicos a par-

tir do ano de 2020. 

Por fim, uma provocação que gostaria de deixar ao encerrar este 

subcapítulo é em relação ao curso de psicologia. Na graduação que cur-

sei na UFRJ3, há matérias obrigatórias destinadas à Infância e à 

Adolescência – mas não à Velhice. Mesmo sendo um assunto de suma 

importância, não só para o hoje, mas para o amanhã, considerando uma 

sociedade que está em pleno processo de envelhecimento como a nossa 

– sem falar na explosão de casos suicidas, como visto. 

 
3 Uso este exemplo por ter estudado nela, não tendo competência para comentar com seguridade de 
outros cursos. Embora, a Velhice, e o suicídio durante, não aparenta ser um tema muito popular no geral. 
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6.1.3 VULNERABILIDADES E A IMPORTÂNCIA DA INTERSECCIONALIDADE 

Por último, mas em absoluto menos importante, remarco a impor-

tância da sobreposição de recortes, a interseccionalidade, como método 

essencial para a formação de novas perspectivas possíveis acerca de 

problemas sociais em populações vulneráveis, como no caso do fenô-

meno suicida. 

Em 2019, participei da ENABRAPSO4 em São Paulo. Lá, acabei assis-

tindo uma apresentação que acabou sendo muito importante para o meu 

percurso sobre o tema do fenômeno suicida, um minicurso de Paulo Na-

vasconi (2018), no qual ele apresentara sua recém-entregue dissertação 

de mestrado "Vida, adoecimento e suicídio: racismo na produção do co-

nhecimento sobre jovens negros/as LGBTTIs". A partir da provocação 

sobre a importância da abordagem da interseccionalidade, a apresenta-

ção abriu os meus olhos para a invisibilização de certos fenômenos 

sociais, pela ausência de um recorte bem feito. Se a incidência de suicídio 

em populações vulneráveis vem crescendo, imagine nas populações vul-

neráveis dentro de populações vulneráveis. Ou seja, para além de recortes 

tradicionais (faixa etária, gênero, classe social, raça e sexualidade), os 

seus cruzamentos mostram populações ainda mais vulneráveis e em ne-

cessidade de atenção e cuidado (ibid.). Mulheres negras, homens negros 

LGBT+s, jovens indígenas (etc.), os exemplos são inúmeros. 

Tanto o subcapítulo sobre jovens, quanto o sobre idosos, bem como 

os próximos capítulos podem e devem ser perpassados por essa lógica. O 

recorte de idade é uma importante forma de aproximação ao fenômeno, 

mas não se deve cometer o erro de argumentar que pessoas da mesma 

idade passam pelas mesmas experiências apenas por isso. Como bem 

 
4 Encontro Nacional da Associação Brasileira de Psicologia Social. 
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exemplifica Navasconi (2018), o recorte da "adolescência" quase sempre é 

tratado como uma fase de transição, na qual o sujeito passa por certas 

mudanças e convivências escolares e amadurecimentos graduais em di-

reção à vida adulta – em detrimento da realidade de boa parte da 

população jovem brasileira que simplesmente não passa por tal fase. Isso 

vai totalmente ao encontro da crítica feita na primeira parte do presente 

trabalho, que falava da importação cega de conhecimentos produzidos em 

países diferentes – com realidades sócio-históricas diferentes. Logo, suas 

contribuições são fundamentais para se entender a importância, muitas 

vezes negligenciada, de se fazer um recorte de análise tendo em vista o 

que ele evidencia, mas também o que ele invisibiliza. 

6.2 QUAL É A FAIXA ETÁRIA DA MORTE? 

Antes de qualquer exposição, é necessária uma demarcação con-

ceitual: do que está se falando exatamente? Conforme visto no 

subcapítulo 6.1.1, a faixa etária que mais morre proporcionalmente por 

suicídio é a juventude de 15 a 19 anos, com cerca de 6,1% dos seus óbitos 

totais. Sendo assim, baseado nessa lógica, essa pode ser chamada "faixa 

etária da morte". Outra argumentação possível pode ser feita com base 

no aumento comparativo do intervalo selecionado, de 1999 a 2019. Fosse 

assim, como foi visto no subcapítulo 6.1.2, o grupo etário "da morte" se-

ria o dos idosos, com um aumento coletivo que gira em torno de 

incríveis 150%.  

Além desses, outra forma possível de se chegar a essa denominação 

é através dos números absolutos, os quais apontam historicamente os 

picos de casos oscilando entre 20 a 29 anos e 30 a 39 anos. Na tabela 1 e 

no gráfico 1, é possível ver a curva etária do fenômeno suicida subindo 

vertiginosamente durante a juventude, continuando o movimento a 
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partir dos 20 e chegando ao topo por volta dos 30 anos. A partir daí, a 

curva segue em queda comedida até voltar a valores mais baixos. Entre 

a faixa de 20 a 29 anos, o aumento foi de 79%, passando de cerca de 3,1% 

dos óbitos totais em 1999 para 5,8% em 2019 – o segundo maior índice 

proporcional. A faixa de 30 a 39 teve um crescimento de 91%, indo de 

cerca de 2,3% em 1999 para 4,6% dos óbitos totais em 2019. Dessa forma, 

sob essa ótica, a faixa da morte pode ser considerada, também, a dos 

jovens adultos.  

Por último, sinalizando os últimos intervalos que faltam, temos o 

de 40 a 49 anos que dobrou no intervalo, com 105% de aumento, indo de 

1,4% dos óbitos totais para 2,7%. E, enfim, a faixa de 50 a 59, que cresceu 

assustadores 167%, o maior crescimento comparativo de uma faixa in-

dividual, passando de 0,7% para 1,3% dos óbitos totais - ou seja, mais um 

candidato à "faixa etária mais mortal". 

Portanto, fica cada vez mais claro que a denominação de uma faixa 

etária mais mortal depende muito do instrumento e da argumentação 

feita. No fim, percebo como a tentativa de selecionar uma população 

para que seja apresentada como "mais grave" abala o propósito de uma 

obra que se proponha a tratar de um assunto que é, por si só, extrema-

mente grave em todos os seus aspectos. Logo, ao fim da feitura deste 

capítulo, não possuo o mesmo ímpeto que antes de travar argumentos 

defendendo maior ou menor urgência a depender da faixa. 

Por fim, isso nos leva a uma importante marcação para o resto 

desta pesquisa. Conforme já havia sido sinalizado, a abordagem esco-

lhida para analisar os números foi a partir das organizações e relações 

de trabalho. A lógica desta escolha partiu do fato de elas perpassarem 

praticamente todas as faixas etárias. Dos jovens que se preparam para 

o vestibular e tem sobre si o peso das projeções futuras acerca do 
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trabalho (ULBRICH et al., 2017); aos jovens em situação vulnerável que 

já tem que trabalhar para ajudar no sustento da família (NAVASCONI, 

2018); aos jovens adultos que penam para conseguir entrar e permane-

cer no mercado de trabalho (CASTRO, 2020); aos adultos que lidam com 

seus cotidianos laborais severamente estressantes (DEJOURS; BÈGUE, 

2010); aos desempregados ou trabalhadores informais em desalento 

(MERLO; HELOANI, 2013); até os idosos, os quais muitos necessitam tra-

balhar, ou por não conseguirem se aposentar, ou por ela ser 

insuficiente, sendo que na maioria das vezes não conseguem trabalho 

formal devido, exatamente, à idade (MINAYO; CAVALCANTE; MANGAS, 

2013). Todas essas abordagens, cada uma por si só, já dariam trabalhos, 

dissertações, teses (etc.) complexos e ricos. Por isso, é importante refor-

çar que, em absoluto, esta escolha de tratar o tema de maneira mais 

geral é a forma definitiva de abordagem ao fenômeno suicida. Trata-se 

de uma contribuição; de uma proposta de discussão; e do eminente le-

vantamento de mais dúvidas do que respostas – que também constitui 

a beleza que move a produção de saber. 

Logo, tendo em vista a influência do trabalho e das situações de 

trabalho na produção subjetiva, alguns dos questionamentos que ficam, 

de imediato, são: o que é exatamente "trabalho"? Como ele se configura 

hoje em relação ao passado? E, afinal, quais as suas influências no fenô-

meno suicida? Por serem perguntas tão amplas, tanto quanto são 

importantes, foi separado um capítulo inteiro, com seus respectivos 

subcapítulos, para que sejam exploradas com a devida atenção. 



7  
BRASIL, PAÍS DO PRESENTE 

 

 

Já dizia a frase popular: "O Brasil não é para amadores". Se no ca-

pítulo 4 foi usada a expressão "país do futuro" (conforme indicado na 

nota de rodapé nº 5) para indicar as expectativas positivas frente ao 

crescimento econômico histórico que se viveu dos anos 30 aos anos 80 

(GOMES, 2020), a realidade do país do presente se impõe. Baseando-se na 

premissa de Durkheim (2000), de que o contexto sócio-político-econô-

mico do coletivo tem influência direta no fenômeno suicida, a pergunta 

que se levanta é: como chegamos até aqui? 

Como já foi sinalizado anteriormente, uma das formas de se acom-

panhar o fenômeno é através da lente das organizações e relações de 

trabalho. Por mais que não seja o recorte definitivo, principalmente ao 

se considerar os subrrecortes possíveis de grupos de vulnerabilidade 

dentro apenas deste tema, ela se apresenta como fundamental como 

porta de entrada numa discussão com tamanha complexidade devido a 

sua capilaridade nas relações socioeconômicas de um país. Logo, reite-

rando os comentários do capítulo 6.2, entende-se, quando falo de 

"relações de trabalho" que as implicações de vulnerabilidade, notoria-

mente de raça, classe e gênero, estão necessariamente destacados. 

Reitero, também, o fato de o termo abranger também desempregados e 

informais de todas as faixas etárias, que por mais que não estejam em 

situação de trabalho formal, são parte do arranjo de produção subjetiva 

do trabalho e de suas relações de força (FERREIRA, 2018; HUR, 2019). 
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Nos anos 901, o país passa pelo árduo processo de redemocratiza-

ção, logo após a promulgação da Constituição de 1988, que fora muito 

inspirada em modelos sociais-democratas internacionais (GOMES, 

2020). Em 1989, o país teve sua primeira eleição direta, em meio a uma 

crise financeira gravíssima, muito lembrada na forma da hiperinflação 

que assolava o país. A eleição, portanto, teve um caráter especial: um 

grande palanque de novas propostas para solucionar a crise, entre con-

servadores, sociais-democratas, trabalhistas, comunistas - estava a 

nova proposta liberal, ou neoliberalismo, prometendo a modernização 

do Estado e da economia (ibid.). A eleição foi marcada pela vitória deste 

projeto, que viria a estabelecer o fio condutor que, por mais que mu-

dasse de roupagem através dos governos, persiste até o hoje de 2021, na 

forma de uma coleção de mônadas2 em competição (CASTRO, 2020; 

GOMES, 2020). Parafraseando a mãe do neoliberalismo, Thatcher3: não 

há outra alternativa de resolver esta questão. Seu governo no Reino 

Unido, conjuntamente com o de Reagan nos EUA, ambos na década de 

80, serviram de modelo para as novas relações de trabalho (sociais-po-

líticas-econômicas) que reinaram no Brasil a partir da década de 90 

(CASTRO, 2020). Nesse mesmo período houve uma disparada de 18,8% 

nos casos suicidas (SILVA et al., 2018), além do surgimento, conforme 

apontam Dejours e Bègue (2010), de um novo fenômeno: "Os suicídios e 

as tentativas de suicídio no local de trabalho apareceram na maioria dos 

países ocidentais nos anos 1990" (p. 11). 

 
1 Governos: Collor (1990-1992), Itamar (1992-1994) e Fernando Henrique (1995-2001). 
2 Substância pura indivisível, indissolúvel e indestrutível. 
3 "There is no alternative", slogan cunhado por Margaret Thatcher e posteriormente incorporado por seu 
partido. 
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No período dos anos 2000 até 20094, já dentro do recorte temporal 

de análise desta pesquisa (capítulo 6), alguns ajustes e adequações des-

sas dinâmicas de trabalho foram feitas, com uma plataforma de 

distribuição de renda e em meio a um período de bonança e de cresci-

mento econômico (GOMES, 2020). Mesmo assim, o crescimento dos 

casos suicidas não só se manteve como acelerou: 38,25% (MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, 2020) - sinalizando que essa explosão de casos não está re-

lacionada especificamente à situação financeira do país, mas a algo que 

atravessa esses períodos. Foi a partir dos anos 2000, também, que o Es-

tado brasileiro começou a prestar mais atenção ao fenômeno suicida 

(BTESHE, 2013; DANTAS, 2019), tema que será mais detalhado no capí-

tulo 8. 

A década seguinte, de 2010 a 20195 é marcada por muitos aconteci-

mentos. Das grandes manifestações de 2013; à gravíssima recessão; ao 

impeachment/golpe; à volta de um neoliberalismo mais puro; ao surgi-

mento de um movimento inquisitório dito não-político; à ascensão da 

extrema-direita, enquanto neofascismo à brasileira (etc.) – muita coisa 

ocorreu nessa que foi a pior década econômica na história do Brasil 

(GOMES, 2020). Dentre eles, vale o destaque ao resgate imposto, através 

da ruptura do impeachment/golpe, à pauta mais "pura" de liberalização 

como a "única forma possível de sair da crise", insurgente nos anos 90, 

nos mesmos moldes de modernizar o país – tendo como nova frase sín-

tese: "Não fale em crise, trabalhe"6. Além da bestialização da política 

 
4 Governos: Fernando Henrique (1995-2001) e Lula (2002-2009). 
5 Governos: Dilma (2010-2015), Temer (2015-2017) e Bolsonaro (2018-). 
6 Proferida pelo presidente interino Temer em seu primeiro pronunciamento oficial. ÉPOCA, 12/05/2016. 
Michel Temer faz seu primeiro discurso: "Não fale em crise, trabalhe". Disponível em: 
<https://epocanegocios.globo.com/Brasil/noticia/2016/05/michel-temer-faz-seu-primeiro-discurso-e-
ministros-tomam-posse.html>. Acesso em 21 mai. 2021. 
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pelo neofascismo, que revelou mais do que nunca a face "necro" do ne-

oliberalismo que o acompanha desde 2018 (subcapítulo 7.2). Em meio a 

isso tudo, os casos suicidas aumentaram ainda mais: 43,22% 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). 

Sendo assim, a proposta é discorrer sobre as relações dessas novas 

organizações de trabalho com o suicídio, a exemplo dos casos em ambi-

ente de trabalho, se atentando também às eventuais ligações com o 

aumento exponencial dos casos no geral. Além de explorar a situação 

atual do país (ou o país do presente) e como ela pode influir no fenômeno 

suicida hoje e no futuro. 

7.1 SUICÍDIO, TRABALHO E A SUBJETIVIDADE SEM VALOR 

"Trabalho" possui múltiplas definições possíveis, porém aqui é en-

carado como meio de subjetivação, produtor de subjetividade, através 

de ações no mundo remuneradas ou não (CASTRO, 2020; FERREIRA, 

2018). Conforme já mencionado ao longo desta pesquisa, a existência de 

sua influência sobre o fenômeno suicida não é uma novidade metodoló-

gica, como é entender a sua extensão nos últimos 30 anos (VENCO; 

BARRETO, 2014). Em sua maioria, o foco historicamente das pesquisas 

que relacionam suicídio e trabalho é reconhecer as profissões e setores 

nos quais há uma maior prevalência suicida, relacionando os fenômenos 

a uma mera presença de transtornos mentais, doenças sem expectativa 

de recuperação, problemas financeiros e questões morais, além de situ-

ações de desemprego e falência. (MERLO; HELOANI, 2013). No entanto: 

"a grande novidade é que esta forma de se pôr fim a um insuportável 

sofrimento ocorre, na atualidade, com pessoas empregadas e no ambi-

ente de trabalho", que faz, morbidamente, nos perguntar "de qual 

mensagem o cadáver é portador?" (ibid., p. 446). 
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É importante separar essas duas categorias, uma vez que por mais 

que o ato suicida em ambiente de trabalho seja uma novidade, ainda não 

é frequente o suficiente para justificar o aumento visto das taxas de sui-

cídio, quanto é uma evidência (extrema) que ajuda a encarar os novos 

desafios (DEJOURS; BÈGUE, 2010). Já a categoria de pessoas empregadas 

chama a atenção de outra forma. Isso porque, por mais que os índices 

de desemprego sejam altos no mundo e no Brasil pós-crise de 2008, a 

taxa da força de trabalho sem emprego formal é ainda maior devido à 

informalidade e aos trabalhos temporários (GOMES, 2020). No Brasil, 

cerca de metade da força de trabalho em vigor é informal (ibid.), sem 

contar, dentro da metade formal, os terceirizados e precarizados. Con-

siderando, também, o já mencionado fato de o trabalhador estar 

envelhecendo, enquanto idosos cada vez mais necessitam da remunera-

ção por não se aposentarem ou por ela ser insuficiente, 

concomitantemente que ele rejuvenesce, com a necessidade de jovens 

complementarem a renda da família ou se preocuparem desde cedo com 

o vestibular como supostamente maior decisão de suas vidas (conside-

rando também que grande parte nem chega ao ensino superior). Logo, o 

que se vê são novas formas de subjetivação frente às novas condições de 

trabalho, expressando-se em aumento de suicídio em pessoas com tra-

balho formal, somado também a um tempo de crise, que por si só já é 

fomento à novos casos (DURKHEIM, 2000), na forma de desemprego, 

precarização e instabilidade. Que novas formas de subjetivação são es-

sas? Como elas infligem sobre as subjetividades de hoje? 

As transmutações do trabalho e do seu processo de subjetivação ao 

longo das eras é um processo complexo, conforme mostra Castro (2020). 

A subjetividade vem se constituindo por múltiplos formatos de organi-

zação do trabalho ao longo da história: subjetividade como coisa; 
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subjetividade como máquina; subjetividade como recurso; e subjetividade 

como capital. Todas coabitando em algum nível, mas com historicidade 

e origens diferentes. As três primeiras, por exemplo: 

Tais metamorfoses do ethos do capital ao fazer do objeto psicológico um 

meio essencial ao desenvolvimento da eficácia da força de trabalho, ao criar 

testes e exames das aptidões, do quociente de inteligência, das vocações, a 

ocupar-se da motivação e da dinâmica dos pequenos grupos, ao deter-se 

sobre os processos psicológicos para incrementar o consumo de massa, ao 

fundar-se nos princípios da lógica burocrática e na gerência científica, con-

cebe a subjetividade como recurso. Diferentemente da subjetividade como 

coisa na forma de força de trabalho assalariado nas protoindústrias, ou es-

crava, nas colônias e, diferentemente, ainda, da subjetividade como máquina 

surgida com a revolução industrial, o capitalismo das grandes corporações, 

exige um número enorme de especializações; As novas demandas de con-

sumo de massa necessitam uma racionalização dos recursos de forma a 

permitir aos trabalhadores produzirem mais em um período de tempo me-

nor, a fim de tornar viável o tempo de consumo (p. 224). 

Todas essas transformações têm em comum o mecanismo discur-

sivo de se apresentarem como soluções não-políticas, oriundas de 

fundamentação técnica e ideologicamente neutra, refletido na icônica 

frase de Thatcher "não há alternativa", mesmo sendo essencialmente 

políticas e ideológicas (MERLO; HELOANI, 2013). Se o liberalismo clás-

sico se vendeu como a defesa da liberdade do indivíduo frente ao 

totalitarismo das monarquias, do que exatamente seu descendente ne-

oliberal quer se libertar? (DARDOT; LAVAL, 2016). A subjetividade como 

máquina, no caso, reverbera até hoje nesse sentido, na forma do fazer da 

sociedade como "um conjunto de mônadas em competição" (CASTRO, 

2020, p. 151), e é constantemente resgatada em momentos da história, 

como visto anteriormente no Brasil na eleição de 1989 e pós-
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impeachment/golpe de 2016. É uma individualização radical disfarçada 

de modernização, que afeta nossa produção subjetiva e, em especial, dos 

mais vulneráveis: 

As "evoluções tecnológicas" e o uso crescente das técnicas de comunicação 

à distância tem levado a uma crescente individualização, impessoalidade e 

agressividade por parte da clientela e mesmo dos pares, que, agora, muitas 

vezes, se tornam rivais. A falta de suporte social dos colegas e dos superio-

res é mera consequência. A falta de reconhecimento no trabalho, 

administração autoritária e trabalho sem sentido são o corolário deste mo-

delo de produzir (MERLO; HELOANI, 2013, p. 447). 

Também, o mesmo processo dentro de empresas: 

As características da empresa dita moderna impõem o alcance de metas 

sempre variáveis, a intensificação do trabalho e a ausência de orientações 

claras e de formação específica para uma nova organização do trabalho e/ou 

para a utilização de novas tecnologias. Tais fatores configuram um tipo de 

precariedade subjetiva, na qual cada trabalhador não encontra os meios ne-

cessários para realização da sua atividade e, pela atitude da gerência, cada 

um dentro da empresa é um ator responsável por sua própria sorte (VENCO; 

BARRETO, 2014, p. 299). 

No capítulo 4, por meio de Falk (2010) e Durkheim (2000), foi justa-

mente mencionada relação entre grandes crises, os movimentos ditos 

de modernização e o aumento do suicídio, que faz a frase "Não fale em 

crise, trabalhe”, proferida pelo presidente interino em sua posse, ainda 

mais representativa de “um mundo em constante mutação, indiferente 

à dor do outro, que estimula o consumismo desenfreado” (VENCO; 

BARRETO, 2014, p. 296). Já no capítulo 3, fora explorada a ideia de indi-

vidualização do fenômeno suicida, que muito se traduz hoje numa lógica 

de cada um ser responsável pela produção do próprio bem-estar, 
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bastando olhar pelo lado positivo – fatores que contribuem para a culpa-

bilização do sofrimento, através da separação do sujeito de seu contexto. 

Nessa linha, a evolução da produção da subjetividade como recurso, 

para Castro (2020), se revela na forma de subjetividade como capital a 

partir da hegemonia neoliberal no trabalho. Esta mostra bem a trans-

versalidade entre os impactos subjetivos do trabalho através das 

diferentes categorias, formais, informais, precarizados, terceirizados e 

até os desempregados à procura de trabalho: 

A novidade essencial surgida com a subjetividade como capital está na pas-

sagem da dualidade eu-recurso-eficaz-para-outro para a unidade eu-

recurso-eficaz-para-si. É o escravo hegeliano fazendo-se senhor da sua 

própria escravidão, é humano apreendendo-se como meio que serve a si 

mesmo de forma eficaz. (…) rentabilizar por meio de investimentos cons-

tantes em suas próprias habilidades, comportamentos e atitudes, essenciais 

à empregabilidade em um mercado altamente competitivo e composto por 

uma multidão de outros capitais humanos. É, portanto, a subjetividade im-

pulsionada a gerir a si própria como empresa (p. 333). 

Isso mostra bem por que o "homem de hoje se vê como um fracas-

sado" (p. 147), como diz Ariès (2012). A redução do trabalho a uma 

constante cobrança de proatividade; à conversão do tempo livre para 

tempo inútil; à canalização do desejo em investimento em si (etc.), com o 

fim utilitário da produtividade e da eficácia, transformaram a subjeti-

vidade em células de planilha com saldos positivos ou negativos e 

balanços de sucesso ou fracasso (CASTRO, 2020). Além da hipercompeti-

tividade criada em uma organização laboral com vagas escassas de 

indivíduos microempresas, que naturalmente se digladiam ou receiam a 

perda da condição frente a outra microempresa mais eficaz. Isso contri-

bui para o ambiente de instabilidade e de medo constante. 
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Seria, pois, um aparente contrassenso quando se vê que "é muito 

raro encontrarmos descompensações psíquicas graves em empresas 

privadas" (p. 447)? Merlo e Heloani (2013) seguem, então, explicando ser 

devido: "de um lado, (...) ao processo seletivo que impede a entrada de 

indivíduos com graves afecções psicopatológicas. De outro, se um indi-

víduo vier a manifestar qualquer sinal neste sentido, este será 

invariavelmente afastado". Sendo assim, para onde vão os que não são 

admitidos? Conseguem fugir das cobranças de constante reinvenção e 

transgressão no trabalho? 

Parte desempregada, em desalento, já suscetíveis historicamente 

ao suicídio, e parte continua a serviço das mesmas empresas, só que 

como prestadores de serviços autônomos ou informais (muitos agora 

chamados microempreendedores) ou via pequenas empresas terceiriza-

das (CASTRO, 2020; GOMES, 2020). Muito se fala em uberização das 

forças laborais nos últimos tempos. O que ocorre é justamente a aplica-

ção da subjetividade como capital num contexto de pleno desemprego, no 

qual os sujeitos, além de se encarar como microempresas, precisam agir 

em um mercado de trabalho que estimula essa organização, através da 

contratação de terceirizados, de autônomos e, cada vez mais, de infor-

mais. Com o exemplo mais notório, que inclusive dá origem ao termo, a 

empresa Uber, que no mesmo ano de 2019 estreou na bolsa de valores 

de Nova York com valor de 82,4 bilhões de dólares7 sem nunca ter ofici-

almente contratado um motorista sequer. 

O resultado parcial desse processo, no nosso tempo, parece chegar 

inevitavelmente ao esgotamento, com a subjetividade sem valor sendo 

 
7 EL PAÍS, 10/05/2019. Uber estreia na Bolsa com valor de mercado de 82,4 bilhões de dólares. 
<https://brasil.elpais.com/brasil/2019/05/09/economia/1557399108_045920.html>. Acesso em 24 mai. 
2021. 
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exatamente a sua expressão (CASTRO, 2020). Esgotamento humano 

frente a uma utopia que, em vez de parecer mais perto, ou ao menos na 

direção certa, parece cada vez mais longe. 

O resultado a que chega condensa a síntese de uma subjetividade no limite, 

no qual o fazer degradado pelo trabalho abstrato e o ter esvaziado pela esté-

tica consumista, resultam num ser frágil, impotente, totalmente impróprio 

(p. 380). 

Levando muitos em situação de vulnerabilidade a chegar a um de-

sespero que não conseguem lidar naquele momento. A subjetividade sem 

valor é fruto de um processo vendido como inevitável e que, por isso, 

ocorre aos montes todos os dias, em meio ao silêncio de uma convivên-

cia quase habituada com o sofrimento. E é, no silêncio desse tabu, por 

onde o fenômeno suicida mais se desenvolve (CAMUS, 2010). 

7.2 NEOFASCISMO E NECROLIBERALISMO: O BIZARRO AGORA 

Outro aspecto importante de se ter no radar para análises futuras 

do fenômeno suicida é a radicalização das relações sociais e políticas, na 

forma da insurgência de uma nova extrema-direita aliada ao capital no 

mundo inteiro e, notoriamente, no Brasil. De fato, não há como relaci-

onar esse fato ao aumento dos casos suicidas das últimas décadas por se 

tratar de um fenômeno recente, logo, essa ressalva não se trata disso. 

Não obstante, devido ao ambiente belicoso criado por tal insurgência, 

certamente é um fenômeno digno de atenção para os próximos anos. 

Talvez não exista maior frase síntese desse levante do que "salvar 

a economia ou salvar vidas?" – e olha que a concorrência não é pequena: 

"Longevidade é ruim para os cofres (…) todo mundo quer viver 100 
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anos"8; "O Brasil não pode parar por causa de 5 ou 7 mil mortes"9; "a 

morte de idosos é bom para as contas da Previdência"10, entre outras. 

Todas essas frases, conjuntamente, formam um panorama do que 

chamo de bizarrificação da realidade, o bizarro agora ou Brasil bizarro. 

Para além apenas de mandatos presidenciais e parlamentares, os âni-

mos de uma sociedade que viabilizam a normalização de um projeto 

brutalista, dizem muito por si só em diversos aspectos, como diz Hur 

(2019): 

Constata-se que o fascismo não se restringe aos processos de sugestão e 

contágio ou de identificação com líder, (…) Não é um soberano que escraviza 

seu povo nem a estratégia piramidal da instituição concreta e da disciplina. 

Não é o líder que domina a massa, se não o contrário, ele é resultante e ex-

pressão dos anseios do coletivo (p. 144). 

Ou seja, é uma "enfermidade (…), que aterroriza não apenas no ní-

vel biológico, mas igualmente no âmbito social" (ibid., p. 146). Logo, por 

ser uma patologia em nível social, não se trata de reduzir o fenômeno a 

sujeitos, mas explorar justamente as possíveis implicações dessa ex-

pressão coletiva na esfera social11. 

 
8 METRÓPOLES, 27/04/2021. Longevidade é ruim para os cofres, diz Guedes: “Querem viver 100 anos”. 
<https://www.metropoles.com/brasil/longevidade-e-ruim-para-os-cofres-diz-guedes-querem-viver-
100-anos>. Acesso em: 26 mai. 2021. 
9 ISTOÉ, 24/03/2020. Dono do Madero diz que Brasil não pode parar por ‘5 ou 7 mil mortes’. 
<https://istoe.com.br/dono-do-madero-diz-que-brasil-nao-pode-parar-por-5-ou-7-mil-mortes/>. 
Acesso em: 28 mai. 2021. 
10 ESTADÃO, 28/05/2020. Morte de idosos por covid-19 melhora contas da Previdência, teria dito chefe da 
Susep. <https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,morte-de-idosos-por-covid-19-melhora-
contas-da-previdencia-teria-dito-chefe-da-susep,70003317874.amp>. Acesso em: 28 mai. 2021. 
11 O livro de Hur (2014) sobre psicologia política, no contexto deste trabalho, suscita um excelente 
tópico, em potencial, de discussão sobre as eventuais relações entre os processos microfascistas – 
segundo o autor, inerentes aos sujeitos como processos subjetivos – e o fenômeno suicida. Ainda mais 
em tempos de expressão macrofascista. Contudo, devido ao nível de complexidade e por não estar 
contemplado no objeto desta pesquisa, optei por não desenvolver, fazendo, no entanto, esta 
sinalização. 

https://www.metropoles.com/brasil/longevidade-e-ruim-para-os-cofres-diz-guedes-querem-viver-100-anos
https://www.metropoles.com/brasil/longevidade-e-ruim-para-os-cofres-diz-guedes-querem-viver-100-anos
https://istoe.com.br/dono-do-madero-diz-que-brasil-nao-pode-parar-por-5-ou-7-mil-mortes/
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,morte-de-idosos-por-covid-19-melhora-contas-da-previdencia-teria-dito-chefe-da-susep,70003317874.amp
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,morte-de-idosos-por-covid-19-melhora-contas-da-previdencia-teria-dito-chefe-da-susep,70003317874.amp
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Primeiramente, a ideia de chamar esse movimento protagonizado 

pela extrema-direita de neofascismo não é mero jargão sensacionalista, 

mas uma conceituação. "Fascismo" por seguir uma série de critérios 

descritivos detalhados ao longo dos últimos 100 anos acerca do modelo; 

e "neo" por se tratar de um movimento essencialmente adaptado em 

metodologia e origem, se expressando em um tempo histórico e con-

texto social diferentes dos originários do termo.  

Segundo Eco (2018), o fascismo não é um movimento de cartilha 

pronta, mas uma amálgama de características sócio-político-econômi-

cas, objetivas e subjetivas, que se manifestam em diferentes densidades 

a depender do contexto. O autor evoca o conceito de jogo de Wittgens-

tein, no qual um evento pode ser reconhecido logicamente através de 

semelhanças de grupos, sem necessariamente possuir todas as caracte-

rísticas: "O termo 'fascismo' adapta-se a tudo porque é possível eliminar 

de um regime fascista um ou mais aspectos, e ele continuará sempre a 

ser reconhecido como fascista" (p. 42-43). Ainda segundo o autor, são 

algumas dessas características amalgamadas: 1) Culto à tradição; 2) Ação 

sem reflexão e condenação do desacordo; 3) Exploração da frustração das 

classes médias; 4) Nacionalismo disfarçado de patriotismo; 5) Rejeição da 

luta pela vida por uma vida para a luta ou o pacifismo como conluio com o 

inimigo; 6) Desprezo pelos fracos; 7) Transferência da vontade de poder 

para questões sexuais ou sexualização do debate; 8) Povo qualitativo, no 

qual pequenos grupos exprimem a vontade popular; (etc.). Dentre essas, 

chama muito atenção o desprezo pelos fracos durante a pandemia da 

Covid-19; o culto à tradição, ressurgindo na forma de agenciamento da 

religião como base para uma inquisição de valores considerados pro-

míscuos, desvirtuosos ou condenáveis; o nacionalismo, sequestrando as 

cores da bandeira brasileira em nome de um projeto discursivamente 
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patriota; e a sexualização do debate, sempre se voltando a órgãos sexu-

ais como metáforas ou a constante culpabilização de uma "ideologia de 

gênero". 

Já dentro do que caracteriza o "neo", considero, a fim de exemplo, 

duas características: uma de comunicação e outra de identidade. A pri-

meira, diz respeito à elevação de teorias da conspiração a status de 

opiniões ou até mesmo fatos, ao ponto de serem levados a debates públi-

cos e em programas jornalísticos e de comunicação. É um mecanismo 

de negação da realidade sistemática, visto em modelos fascistas clássi-

cos, mas elevados à potência do mais absurdo raciocínio possível, a fim 

de criar confusão na população. Terraplanismo, antivacina, QAnon, frau-

des eleitorais, medicamentos comprovadamente ineficazes (etc.) foram 

elevados da categoria conspiratória, por onde existem e circulam faz 

tempo, para algo a ser defendido e de forma orgulhosa. Já a segunda, diz 

respeito à exaltação de uma cultura antes considerada inadequada, 

através da rejeição veemente do decoro como parte de disseminação das 

ideias. Palavrões, sexualização da fala (como visto anteriormente), xin-

gamentos gratuitos, vulgaridades e bestialidades, apropriação 

imprópria de culturas populares (etc.), tudo em ambientes e contextos 

oficiais. 

Em suma, "a centralização de poderes em líderes carismáticos e a 

maior legitimação de instituições religiosas, policiais e forças militares" 

(HUR, 2019, p. 147) somadas às características citadas nos parágrafos 

anteriores, em especial, às novas formas de comunicação e identidade, 

configuram a primeira parte do Brasil bizarro. 

Esse extremismo antigo em roupas novas tem grande potencial de 

impacto em processos de subjetivação, tendo em vista uma sociedade já 

em crise e em meio a um crescimento acelerado dos casos de suicídio. 
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Dos exemplos destacados, o culto à tradição na forma do agenciamento 

inquisitório da religião cristã possui um dos maiores potenciais de im-

pacto. Conforme visto no capítulo 2, a moralização do fenômeno suicida 

presente nos dogmas cristãos possui uma carga muito forte de culpabi-

lização – levando a, por exemplo, ocultação de casos de suicídio, muito 

comum no Brasil (BOTEGA, 2013), devido a uma vergonha pecaminosa 

associada ao ato da vítima. Ademais, outro grande potencial impacto se 

configura a partir da radicalização de um utilitarismo próprio desses 

movimentos, como o exemplo do descarte dos fracos. Conforme Hur 

(2019): 

Há, portanto, uma composição destruição/criação das populações de quais-

quer espécies, operação que se destina a uma regulação móvel, calcada na 

instabilidade e no destruir/criar. Atua-se num modelo imunitário, de eli-

minação daquilo que não se conseguiu modular pela axiomática do capital, 

ou que não é considerado útil para o incremento da produtividade: 'os res-

tos', os corpos improdutivos, os corpos matáveis (p. 142). 

Mas o que o capital12, conforme visto no subcapítulo passado orga-

nizando o trabalho, tem a ver diretamente com essa situação específica? 

Essa radicalização da política e das relações sociais já poderia por 

si só ser levantada como preocupante para o fenômeno suicida no fu-

turo. Contudo, há outro aspecto do passado que se repete no bizarro hoje, 

que possui grande potencial de contribuição: "O fascismo italiano con-

venceu muitos líderes liberais europeus de que o novo regime estava 

realizando interessantes reformas sociais, capazes de fornecer uma al-

ternativa modernamente revolucionária à ameaça comunista" (ECO, 

 
12 Hur (2019) chama de axioma do capital e Castro (2020) de ethos do capital o conjunto de princípios e 
processos que regem os interesses do capital pelo capital para o capital. 
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2018, p. 30-31) – destaque para a aparição, de novo, de uma proposta de 

alternativa moderna a uma ameaça, que se diz inevitável. Um dos cami-

nhos dessa junção é por meio de um mecanismo muito visto em 

contextos nacionalistas (item 4 na lista de Eco apresentada), conforme 

descreve Hur (2014): 

Os nacionalismos aparecem discursivamente como meio de 'resistência' das 

culturas minoritárias ao caos do neoliberalismo, mas, em alguns casos, pro-

pagam-se e comportam-se de forma microfascista e neoliberal radical. São 

práticas que conjugam em si autonomia, neoliberalismo e fascismo (p. 147). 

Cria-se, então, uma simbiose, na qual um se vende como alterna-

tiva aos problemas do outro. Essa é a segunda parte da configuração do 

bizarro agora. Esse casamento utilitário entre o liberalismo e o fascismo, 

através de seus descendentes, neoliberalismo e neofascismo, eviden-

ciam mais do que nunca o aspecto necro do liberalismo (FERREIRA, 

2020) – como na falsa dicotomia "vidas vs. economia" e nas demais fra-

ses citadas no início do capítulo. Em outras palavras, todos os processos 

de subjetivação descritos no subcapítulo anterior ganham um agravante 

ainda mais forte, potencialmente afetando ainda mais os fenômenos 

suicidas. Afinal: "o que o corpo não aguenta mais é a mortificação so-

brevivencialista, seja no estado de exceção, seja na banalidade 

cotidiana" (PELBART, 2008, p. 11-12). Ainda mais, se considerado seu 

mecanismo discursivo de afirmação não-política e ideologicamente 

neutra, que o faz ser mais suscetível a complacência geral, bem como o 

que o cerca: "É, sobretudo, uma razão negacionista, brutalista e exter-

minista que caracteriza a patologia do necroliberalismo como a doença 

mais perigosa do mundo" (FERREIRA, 2020, p. 30). O que é, então, o ne-

croliberalismo? Segundo Ferreira (2020):  
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Os governos e parte da população de alguns países, como o Brasil, apressa-

ram-se na defesa usual da economia, evidenciando a vertente “política” 

exacerbada na pandemia: “Se o que está colocado em jogo hoje é a vida, a 

política, por isso, se tornou biopolítica (Agamben, 2017, p. 22). Biopolítica no 

sentido do que subjuga a vida, assumindo as feições de poder letal. É uma 

necropolítica (Mbembe, 2020a, entrevista): “O sistema capitalista é baseado 

na distribuição desigual da oportunidade de viver e de morrer”; ao priorizar 

a salvação da economia em detrimento da vida evidencia-se ainda mais a 

“lógica do sacrifício que sempre esteve no coração do neoliberalismo, que 

deveríamos chamar de necroliberalismo. Esse sistema sempre operou com 

um aparato de cálculo. A ideia de que alguém vale mais do que os outros. 

Quem não tem valor pode ser descartado. A questão é o que fazer com aque-

les que decidimos não ter valor. Essa pergunta, é claro, sempre afeta as 

mesmas raças, as mesmas classes sociais e os mesmos gêneros” (Mbembe, 

2020a, entrevista). (p. 28). 

Trata-se de uma grande evidenciação do perfil utilitário dessa or-

ganização laboral, que embarca num movimento que apenas explicita 

defesas como a do descarte dos mais fracos, vista no subcapítulo ante-

rior na forma de: "processo seletivo que impede a entrada de indivíduos 

com graves afecções psicopatológicas", além de "se um indivíduo vier a 

manifestar qualquer sinal neste sentido, este será invariavelmente 

afastado" (MERLO; HELOANI, 2013, p. 447). Ou seja, a não admissão ou 

substituição de sujeitos fracos por sujeitos fortes e capazes de aguentar. 

Logo, é extremamente importante, dentro dos estudos sobre o fe-

nômeno suicida, que se preste atenção aos potenciais impactos dessa 

radicalização na esfera subjetiva, em especial, dos mais vulneráveis. 

Contudo, para além disso, também será necessário um olhar bastante 

atento no âmbito dos próprios estudos e da produção de saber acerca do 

assunto. Digo isso a partir de duas evidências ocorridas em meio a con-

fecção deste trabalho, durante o período pandêmico, que exemplificam 
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tanto essas duas potenciais esferas de impacto, que praticamente se im-

puseram a serem mencionadas com destaque. Por isso, separei um 

subcapítulo para falar especificamente delas. 

7.3 INFRAESTRUTURA SUICIDA: UM TRISTE EXEMPLO DO HOJE 

Em meio a pandemia da Covid-19, com prejuízos ainda incalculá-

veis à saúde mental da população isolada e assombrada pela morte 

invisível do vírus, o Governo Federal achou por bem iniciar um estudo 

para revogar mais de cerca de 100 portarias relacionadas a tratamentos 

psicossociais13. A medida chegou a ser dada como certa, mas até o pre-

sente deste texto não saiu do papel. Segundo o jornal Estadão14, após vir 

a público e despertar revolta, levando a uma manifestação de mais de 

120 organizações de saúde mental (exceto a Associação Brasileira de Psi-

quiatria), fora declarado pelo Ministério da Saúde, por meio de nota 

oficial à imprensa, que se tratava apenas de um movimento de estudo 

para fins de "tornar a assistência à saúde mental mais acessível e reso-

lutiva" (nota contida na mesma matéria). Segundo as reportagens já 

citadas, o revogaço afetaria o Consultório na Rua; o Serviço Residencial 

Terapêutico; a Comissão de Acompanhamento do Programa De Volta 

para Casa; além de retirar dos CAPS (Centro de Atendimento Psicosso-

cial) a competência do acolhimento psicossocial de usuários de drogas. 

Como informa o Estadão, no ano anterior, em 2019, os CAPS já tinham 

 
13 BARRETTO, E.; AMADO, G. (coluna) Revista Época, 06/12/2020. Governo Bolsonaro revogará portarias e 
encerrará programas de saúde mental no SUS. Disponível em: <https://epoca.globo.com/guilherme-
amado/governo-bolsonaro-revogara-portarias-encerrara-programas-de-saude-mental-no-sus-1-
24782439>. Acesso em: 26 mai. 2021. 
14 ESTADÃO, 12/12/2020. Mais de 120 organizações pedem inquérito contra 'revogaço' da saúde mental em 
discussão no governo Bolsonaro. Disponível em: <https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-
macedo/mais-de-120-organizacoes-pedem-inquerito-contra-revogaco-da-saude-mental-em-
discussao-no-governo-bolsonaro/>. Acesso em: 26 mai. 2021. 

https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/mais-de-120-organizacoes-pedem-inquerito-contra-revogaco-da-saude-mental-em-discussao-no-governo-bolsonaro/
https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/mais-de-120-organizacoes-pedem-inquerito-contra-revogaco-da-saude-mental-em-discussao-no-governo-bolsonaro/
https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/mais-de-120-organizacoes-pedem-inquerito-contra-revogaco-da-saude-mental-em-discussao-no-governo-bolsonaro/
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sido alvo de ações como essa, quando foram regulamentadas as chama-

das "comunidades terapêuticas" – entidades ligadas a igrejas, que 

defendem a política de abstinência em detrimento da redução de danos. 

Isso tudo somente um ano após a promulgação da Lei nº 13.819/19, 

que instituiu a Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do 

Suicídio, a ser mais detalhada no próximo capítulo. 

Não fosse o bastante, o impacto dessas medidas nas políticas de 

saúde mental, o país como um todo levou um grande baque ao receber a 

notícia do cancelamento do Censo em 2020 e, posteriormente, em 2021. 

Sendo, o primeiro cancelamento atribuído à pandemia e o segundo sim-

plesmente "por razões orçamentárias"15. O Censo demográfico é 

realizado a cada 10 anos e é importantíssimo para diversos setores da 

sociedade, em particular, para confecção de políticas públicas adequa-

das e para estudos acadêmicos. Sem ele, é como ficar "às cegas" em meio 

a maior crise de saúde pública da história16. Não por acaso, por meio de 

ação movida pelo governador do Maranhão, alegando leso "à perda de 

receitas tributárias e à dificuldade, em razão da falta de dados, de for-

mular e executar políticas públicas"17, o Supremo Tribunal Federal 

deferiu a obrigação da realização do Censo (mesmo que apenas em 2022). 

Portanto, reitero novamente a importância de se ter no horizonte 

a potencial reverberação dessa realidade do país do presente nos estudos 

sobre o suicídio. Frente aos impactos à subjetividade, de tudo que foi 

 
15G1, 23/04/2021. Governo diz que Orçamento não prevê recursos para o Censo e que pesquisa não ocorrerá 
em 2021.<https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/04/23/governo-diz-que-orcamento-nao-
preve-recursos-para-o-censo-e-que-pesquisa-nao-ocorrera-2021.ghtml> Acesso em: 26 mai. 2021. 
16 JORNAL DA USP, 27/04/2021. Cancelamento do Censo 2021 deixa o Brasil às cegas em meio à pandemia. 
Em: <https://jornal.usp.br/atualidades/cancelamento-do-censo-2021-deixa-o-brasil-as-cegas-em-
meio-a-pandemia/> Acesso em: 26 mai. 2021. 
17 MARANHÃO, 28/04/2021. STF determina que Governo Federal realize Censo 2021. Disponível em: 
<https://www.ma.gov.br/agenciadenoticias/?p=303337>. Acesso em 26 mai. 2021. 

https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/04/23/governo-diz-que-orcamento-nao-preve-recursos-para-o-censo-e-que-pesquisa-nao-ocorrera-2021.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/04/23/governo-diz-que-orcamento-nao-preve-recursos-para-o-censo-e-que-pesquisa-nao-ocorrera-2021.ghtml
https://jornal.usp.br/atualidades/cancelamento-do-censo-2021-deixa-o-brasil-as-cegas-em-meio-a-pandemia/
https://jornal.usp.br/atualidades/cancelamento-do-censo-2021-deixa-o-brasil-as-cegas-em-meio-a-pandemia/
https://www.ma.gov.br/agenciadenoticias/?p=303337
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visto no capítulo 7 e da própria pandemia, e à produção de dados, num 

país que já sofre muito com a subnotificação de casos suicidas (BOTEGA, 

2013), ainda não há como mensurar o resultado. 

 



8  
PREVENÇÃO E POSVENÇÃO: COMO ESTAMOS? 

 

 

Após o triste exemplo trazido, aproveito para discorrer sobre a im-

portância dos bons métodos de enfrentamento ao suicídio. Essa área 

estuda as formas de abordagem com o objetivo da criação de possibili-

dades de cuidado aos sujeitos impactados pelos fenômenos suicidas, 

como vítimas ou entes de vítimas (FUKUMITSU et al., 2015). Há, por-

tanto, dois alvos desse cuidado a ser praticado: enquanto prevenção, 

visa-se não permitir que as condições de uma tentativa de suicídio se 

criem em sujeitos em crise; e enquanto posvenção, oferece-se suporte 

àqueles afetados por um suicídio próximo – que também não deixa de 

procurar evitar novos casos (ibid.). Normalmente, essas estratégias se 

apresentam aos necessitados na forma de serviços prestados por insti-

tuições públicas, privadas ou entidades civis organizadas, bem como por 

profissionais autônomos. O combate ao fenômeno suicida, portanto, 

procura sempre mitigar os seus impactos na esfera pessoal e interpes-

soal, através de três pilares que identifiquei: informação, acolhimento e 

intervenção. 

Primeiramente, a informação: de campanhas de conscientização, à 

divulgação de conhecimentos, à promoção de debates qualificados, à 

circulação de novas ideias (etc.), todas essas são formas de democrati-

zação da informação. Através dela, há a possibilidade tanto de maior 

capacitação de profissionais (saúde, educação e comunicação), como 

também de divulgação de orientações aos que possam precisar dos ser-

viços (e que às vezes nem sabem) (CFP, 2013). 
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Já o acolhimento é um pouco mais amplo. Ele engloba os serviços 

de atendimento psicossocial e psicoterapêutico (ibid.). Num primeiro 

momento, o acolhimento é usado como uma forma de evitar que um su-

jeito que não tivera contato direto com o fenômeno suicida (na forma 

de ideação, por exemplo) o tenha. Num segundo, caso a pessoa já tenha 

atentado contra si sem concretizar o ato, é preciso criar um cuidado ca-

paz de dar suporte àquele momento de fragilidade e vulnerabilidade do 

sujeito. O terceiro, na mesma linha do segundo, procura a criação de 

cuidado visando suporte, só que em vez de ser a um sujeito em situação 

pós-crise suicida, é a um que tenha convivido disruptivamente com al-

guma situação suicida em um sujeito terceiro – esta é a posvenção 

(FUKUMITSU et al., 2015). Isso é importantíssimo, pois: "Estima-se 

ainda, que a cada suicídio consumado, pelo menos seis pessoas são atin-

gidas negativamente pelo ato fatal" (DANTAS, 2019, p. 1). Logo, a própria 

posvenção também pode ser encarada como um cuidado de prevenção a 

possíveis casos próximos ao já ocorrido (FUKUMITSU et al., 2015), de-

vido ao caráter contagioso do suicídio (BTESHE, 2013). 

Há também os casos de intervenção, que também não deixam de 

pertencer ao escopo da prevenção, só que praticadas em meio ao ato ou 

à crise, visando a interrupção do fluxo suicida (BTESHE, 2013). Um bom 

exemplo é a ONG (Organização Não-Governamental) CVV (Centro de Va-

lorização da Vida), fundada em 1961 por jovens associados à Federação 

Espírita do Estado de São Paulo, inspirados em um projeto inglês cha-

mado The Samaritans (ibid.). O CVV, enquanto organização civil, foi e é 

fundamental para o cuidado aos sujeitos em situação de ideação ou em 

tentativa suicida. Seus serviços contam com atendimento 24h por dia 

por linhas telefônicas (188), pela internet (por e-mail e chats) e em en-

dereços fixos para atender sujeitos em crise. Além de seu site 
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(www.cvv.org.br), por onde a ONG se dispõe publicar e disseminar in-

formações sobre prevenção e posvenção, bem como sobre suicídio no 

geral. A ONG, todavia, não possui um funcionamento totalmente inte-

grado em rede com outras instituições de saúde ou entidades 

governamentais, limitando bastante o seu impacto a sujeitos no pós-

crise e de posvenção (ibid.). Mesmo assim, como está detalhado no sub-

capítulo 8.1, o Ministério da Saúde (2021) desde 2015 vem estreitando 

parcerias com a CVV. Através, porém, de ações como a isenção de taxa 

telefônica, e não com essa integração em rede. 

Em relação a políticas públicas, por sua vez, as estratégias de com-

bate ao suicídio, em pré e posvenção, começaram a ganhar mais espaço 

a partir apenas dos anos 2000 (mesmo recorte temporal feito nesta pes-

quisa), por conta de um movimento internacional de maior atenção ao 

fenômeno (DANTAS, 2019). O Brasil, inclusive, foi o primeiro país da 

América Latina a aderir às iniciativas da OMS na formulação de pesqui-

sas em larga escala acerca do tema, através do Laboratório de Saúde 

Mental e Medicina da UNICAMP (Universidade Estadual de Campinas), 

coordenado pelo médico Neury Botega entre 2000 e 2004 (BTESHE, 

2013). Além disso, a partir dessa década, foi iniciado uma maior divul-

gação de orientações e materiais sobre o tema: 

Manuais direcionados a profissionais de saúde mental, atenção básica, mí-

dia, educação e conselheiros foram lançados pelo Ministério da Saúde, 

seguindo inclusive os direcionamentos da Organização Mundial da Saúde 

(OMS) e da Organização Pan-americana da Saúde (OPAS). Estas produziram 

documentos importantes que auxiliam os países nas formulações de políti-

cas de prevenção do suicídio. Além disso, todos os Estados integrantes da 
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OMS presentes no Plano de Ação de Saúde Mental 2013-2020 pactuaram 

uma redução de 10% nas taxas de suicídio até 20201 (DANTAS, 2019, p. 1). 

No Brasil, mais especificamente: 

A OMS publicou uma série de manuais de prevenção de suicídio, todos tra-

duzidos para o português, voltados para diferentes categorias profissionais. 

Em documentos específicos, foram contemplados clínicos gerais, profissio-

nais da saúde em atenção primária, professores e educadores, agentes 

prisionais e profissionais da mídia (BTESHE, 2013, p. 31). 

Conforme mencionado anteriormente, o Brasil foi o primeiro país 

a aderir às recomendações da OMS, não só na participação de pesquisas 

internacionais, mas também instituindo um GT2 em 2005 para elaborar 

e implementar uma Estratégia Nacional de Prevenção ao Suicídio, que 

também veio a ser publicado na forma de manuais e referências biblio-

gráficas, além de um projeto3 e um evento4 a ser realizado anualmente 

(ibid.). No entanto, essa iniciativa e seus desdobramentos foram inter-

rompidos em 2008, criando um hiato de novas políticas em ampla escala 

(ibid.). 

Esse hiato foi interrompido, conforme mencionado no capítulo an-

terior, em 2019, através da promulgação da Lei n° 13.819, que instituiu 

oficialmente a Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do 

Suicídio (PNPAS) (CRP-DF, 2020). Esta lei foi uma herança direta de uma 

nova leva de relatórios e orientações da OMS (2014 apud DANTAS, 2019), 

 
1 O que não ocorreu. 
2 Grupo de Trabalho formado por 12 integrantes, entre eles, pesquisadores, acadêmicos, representantes 
do Governo Federal e um membro da ONG CVV, instituído através da Portaria nº 2542/GM de 22 dez. 
2005 (BTESHE, 2013). 
3 Projeto ComViver (2006 - 2008). 
4 Seminário de Prevenção do Suicídio. 
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já na nova década. A organização incentivou a formulação de estratégias 

de pré e posvenção a nível local dos países, como uma forma de superar 

as especificidades de cada região para com o fenômeno – e deixando os 

organismos internacionais com a função de incentivo, de orientação ge-

ral e de supervisão (ibid.).  

Seguindo as orientações da OMS, a promulgação da lei foi um 

marco importante para a possibilidade de formulação de políticas de 

combate ao suicídio específicas ao território brasileiro, através de por-

tarias e decretos (ibid.). A partir dela, também, torna-se possível o uso 

da imensa capilaridade do SUS, através da coordenação do Ministério da 

Saúde, descentralizando o combate sem a perda da organização e das 

orientações gerais. Além da promoção da prevenção no geral, há tam-

bém o capítulo V do 3º artigo, redigido especificamente em razão dos 

cuidados de posvenção: "V – abordar adequadamente os familiares e as 

pessoas próximas das vítimas de suicídio e garantir-lhes assistência 

psicossocial" (BRASIL, Lei 13.819/2019). Além disso, outro marco impor-

tante da lei foi a regulamentação do registro estatístico do fenômeno a 

ser feito de forma ampla, não só dos casos em si:  

Art. 6º Os casos suspeitos ou confirmados de violência autoprovocada são 

de notificação compulsória pelos: 

I. estabelecimentos de saúde públicos e privados às autoridades sani-

tárias; 

II. estabelecimentos de ensino públicos e privados ao conselho tutelar. 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, entende-se por violência autoprovocada: 

I. o suicídio consumado; 

II. a tentativa de suicídio; 

III. o ato de automutilação, com ou sem ideação suicida. (BRASIL, Lei 

13.819/2019). 
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Contudo, voltando à pergunta no título do capítulo, como real-

mente estamos? Conforme já visto neste trabalho, o que se vê na prática 

é o oposto: iniciativa de revogação das portarias e políticas federais de 

saúde mental; o exemplo do cancelamento do Censo em 2021, como uma 

evidência clara da não valorização ao mapeamento do país e de sua po-

pulação; além de um exemplo importante trazido por Dantas (2019), 

argumentando o contrassenso de uma lei que visa "sensibilizar a socie-

dade sobre a importância e a relevância das lesões autoprovocadas como 

problemas de saúde pública" (cap. IV, Art. 3º), que é seguida diretamente 

por medidas belicosas potencialmente estimulantes ao suicídio: 

Sabe-se que uma das formas mais eficazes de se realizar prevenção univer-

sal do suicídio é diminuir o acesso da população geral a meios letais de 

perpetração do ato suicida, como os pesticidas, agrotóxicos e armas de fogo 

(BOTEGA, 2014). 

No entanto, já no primeiro semestre de 2019, por meio do Decreto n º 9.785, 

de 7 de maio, a posse, o porte e a venda de armas de fogo no Brasil foram 

liberados em massa, contradizendo os pressupostos da PNPAS. Também em 

2019, houve recorde histórico de liberação de comercialização de agrotóxi-

cos, considerados bastante nocivos à saúde humana e um meio de alta 

letalidade de suicídio, utilizado principalmente em regiões que têm a agri-

cultura como principal atividade, a exemplo do Sul do país (BERTOLOTE, 

2006). (p. 1). 

Logo, percebemos que há, de fato, uma evolução importante desde 

o início dos anos 2000, movido, entre outras coisas, pelo crescimento 

vertiginoso dos casos. Entretanto, o que há nesse momento do bizarro 

agora é, não só uma estagnação de propostas, mesmo com o novo dispo-

sitivo legal da PNPAS, como movimentos na contramão da prevenção, 

como o exemplo dado por Dantas. Isso sem falar da intenção de 
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desmonte direto nas estruturas de apoio psicossocial à saúde mental 

que, felizmente, não saíram do papel até a redação final deste trabalho.  

Portanto, achei interessante minimamente sinalizar a atual estru-

tura de prevenção e posvenção a nível nacional, conforme sinalizada 

pelo Ministério da Saúde, como forma de registro do agora. Além de fa-

zer o mesmo com o Sistema Conselhos de Psicologia, também como 

forma de registro das orientações de uma das maiores autoridades em 

saúde mental do Brasil. Afinal, através desse mapeamento já é possível 

visualizar algumas estruturas existentes que visam evitar os ocorridos 

e as responder caso venham a acontecer (pelo menos enquanto ainda 

existirem). 

8.1 POLÍTICAS PÚBLICAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE (AINDA) EM VIGOR 

O Ministério da Saúde possui um portal por onde centraliza infor-

mações sobre diversos assuntos sanitários, entre eles sobre a prevenção 

do suicídio5. Nele, além de links para vídeos e eventos recentes, há toda 

uma descrição de manuais, decretos e portarias feitas pelo Ministério 

ao longo dos anos, intitulado "Ações do Ministério da Saúde para pre-

venção do suicídio". Abaixo, os detalhamentos do Ministério, na íntegra, 

cronologicamente a partir de 2006, ano da instituição das Diretrizes Na-

cionais para Prevenção do Suicídio, até 2017: 

1. O Ministério da Saúde lançou em 2006 a Portaria nº 1.876, de 14 de agosto de 

2006, que institui Diretrizes Nacionais para Prevenção do Suicídio, a ser im-

plantadas em todas as unidades federadas, respeitadas as competências das 

três esferas de gestão. Ainda em 2006, lançou o Manual dirigido a profissio-

nais das equipes de saúde mental. Este material encontra-se em processo de 

revisão e atualização.  

 
5 https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/s/prevencao-do-suicidio 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt1876_14_08_2006.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_editoracao.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/s/prevencao-do-suicidio
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2. Em 2011, pela Portaria nº 3088/2011, foi instituída a Rede de Atenção Psicos-

social (RAPS) para pessoas com sofrimento ou transtorno mental, incluindo 

aquelas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, 

no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), sendo ofertado o cuidado em sa-

úde mental por todos os pontos da RAPS, que prevê a articulação desde 

Atenção Básica: Equipe de Saúde da família (ESF), Unidade Básicas de Saúde 

(UBS), Centro de Convivência, Consultório na Rua, Núcleo de Apoio à Saúde da 

Família (NASF) até a Atenção Hospitalar e serviços de urgência e emergência 

(UPA 24h, SAMU 192), sob a coordenação dos Centros de Atenção Psicossocial 

(CAPS). 

3. A Portaria nº 1271, de 06 de junho de 2014, a qual define a Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos 

serviços de saúde públicos e privados em todo o território nacional, torna as 

tentativas de suicídio e o suicídio agravos de notificação compulsória imedi-

ata em todo o território nacional. O que indica a necessidade de acionamento 

imediato da rede de atenção e proteção para a adoção de medidas adequadas 

a cada caso. 

4. Curso EAD, parceria Ministério da Saúde e UFSC, de Crise e Urgência em Sa-

úde Mental. Entre os anos de 2014 e 2015 foram certificados 1.990 

profissionais que atuam no Sistema Único de Saúde. 

5. Desde 2015 o Ministério da Saúde mantém parceria com o Centro de Valori-

zação da Vida (CVV), instituição voltada ao apoio emocional por meio de 

ligação telefônica para prevenção de suicídios. Neste ano (2017), a parceria foi 

ampliada, tendo sido assinado um novo Acordo de Cooperação Técnica, que 

prevê a gratuidade das ligações ao CVV em todo o território nacional. 

6. Em setembro de 2017, o MS lançou o Boletim Epidemiológico 2017 e a Agenda 

de Ações Estratégicas para a Vigilância e Prevenção do Suicídio e Promoção 

da Saúde no Brasil 2017-2020. 

7. Considerando a necessidade de construir e coordenar ações voltadas à pre-

venção do suicídio, a Portaria nº 3.479, de 18 de dezembro de 2017, instituiu o 

Comitê Gestor para elaboração de um Plano Nacional de Prevenção do Suicí-

dio no Brasil em consonância com as Diretrizes Nacionais para Prevenção do 

Suicídio e com as Diretrizes Organizacionais das Redes de Atenção à Saúde. 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt3088_23_12_2011_comp.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt1271_06_06_2014.html
http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2017/setembro/21/2017-025-Perfil-epidemiologico-das-tentativas-e-obitos-por-suicidio-no-Brasil-e-a-rede-de-aten--ao-a-sa--de.pdf
http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2017/setembro/21/17-0522-cartilha---Agenda-Estrategica-publicada.pdf
http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2017/setembro/21/17-0522-cartilha---Agenda-Estrategica-publicada.pdf
http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2017/setembro/21/17-0522-cartilha---Agenda-Estrategica-publicada.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt3479_22_12_2017.html
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8. A Portaria Nº 3.491, de 18 de dezembro de 2017 institui incentivo financeiro 

de custeio para desenvolvimento de projetos de promoção da saúde, vigilância 

e atenção integral à saúde direcionados para prevenção do suicídio no âmbito 

da Rede de Atenção Psicossocial do Sistema Único de Saúde (SUS). 

9. Num primeiro momento, foram selecionados os 05 estados com maiores taxas 

de mortalidade por suicídio (Rio Grande do Sul, Roraima, Piauí, Mato Grosso 

do Sul, Santa Catarina), e o Amazonas, que ocupa o 10º lugar no ranking, tendo 

em vista o número de indígenas no estado e a alta incidência de suicídio entre 

essa população. O MS, por meio de apoito técnico e financiamento, acompa-

nhando esses 6 estados na elaboração de seus respectivos Planos Estaduais de 

Prevenção do Suicídio, os quais funcionarão como projetos pilotos para cons-

trução do Plano Nacional de Prevenção do Suicídio. http://bvsms.saude. 

gov.br/bvs/saudelegis/gm/2018/prt1315_16_05_2018.html 

O que mais chama atenção, de imediato, é a ausência de qualquer 

menção à promulgação da PNPAS, feita em 2019. Inclusive, a última atu-

alização desta cronologia de portarias foi feita no governo anterior 

(2016-2017), sem menção a nenhuma outra ação do Ministério da Saúde 

na atual administração (2018-) a não ser no item 9, que apenas menciona 

um estudo em 2018 que viria a embasar o PNPAS. Logo, isso é mais uma 

demonstração da estagnação em que vivemos em relação às políticas 

públicas e à transparência, citadas anteriormente, que configuram uma 

verdadeira infraestrutura suicida no bizarro agora. 

8.2 ORIENTAÇÕES DO SISTEMA CONSELHOS DE PSICOLOGIA 

Segundo o CFP (Conselho Federal de Psicologia) (2021), o Sistema 

Conselhos de Psicologia foi criado em 1971 pela Lei nº 5.766, regulamen-

tado em 1977 pelo Decreto 79.822 e consiste em uma repartição entre os 

Conselhos Regionais e o Conselho Federal, dotados, cada um, de perso-

nalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt3491_22_12_2017.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2018/prt1315_16_05_2018.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2018/prt1315_16_05_2018.html


Rafael Guimarães Vasconcellos  •  89 

financeira. Logo, não há explicitamente uma hierarquia entre cada uni-

dade, configurando cada Conselho como uma autarquia6 regimental 

(CRP-DF, 2020) dentro de suas funções especificadas na lei e no decreto 

citados. 

Em relação ao tema desta pesquisa, o CFP sozinho não possui uma 

nota técnica ou Ato Oficial diretamente direcionado ao tema do suicídio. 

Por sua parte, há a publicação de um livro intitulado Suicídio e os desa-

fios para a psicologia (2013), referenciado algumas vezes ao longo desta 

pesquisa, e organizado a partir de um ciclo de debates ocorridos sobre o 

tema àquele ano. Além de ocasionais, para não dizer muito poucas, pu-

blicações em canal oficial, por meio de site oficial (www.cfp.org.br), 

sendo a última feita em março de 2021 sobre "A divulgação de informa-

ções sobre suicídio em redes sociais e conduta ética" – mas que, é 

importante ressaltar, foi feita e assinada pelo CFP e por outros 14 CRPs7. 

No entanto, tratando-se de um conjunto de autarquias, o Sistema 

Conselhos como um todo possui, sim, notas e publicações técnicas es-

pecíficas sobre o tema. Aqui, destaco as duas mais recentes: a Nota 

Técnica 002/2019 do CRP-098 e a publicação do CRP-019 (2020) Orien-

tações para a atuação profissional frente a situações de suicídio e 

automutilação, ambas presentes nas referências deste trabalho. 

 
6 Entidade de direito público, com autonomia econômica, técnica e administrativa, embora fiscalizada e 
tutelada pelo Estado, o qual eventualmente lhe fornece recursos, e constitui órgão auxiliar de seus 
serviços. 
7 Conselhos Regionais de Psicologia de Pernambuco (CRP-02); da Bahia (CRP-03); de Minas Gerais (CRP-
04); do Rio de Janeiro (CRP-05); de São Paulo (CRP-06); do Pará/Amapá (CRP-10); da Paraíba (CRP-13); do 
Mato Grosso do Sul (CRP-14); de Alagoas (CRP-15); do Rio Grande do Norte (CRP-17); do Sergipe (CRP-
19); do Amazonas e Roraima (CRP-20); do Piauí (CRP-21); do Tocantins (CRP-23). 
8 Conselho Regional de Psicologia de Goiás. 
9 Conselho Regional de Psicologia do Distrito Federal. 
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Mesmo se tratando de autarquias, baseio-me na competência do 

CFP (2021): "– Servir de órgão consultivo em matéria de Psicologia;" (p. 

site) para argumentar a importância de se haver mais publicações do 

CFP acerca do tema. Seria muito proveitoso, enquanto órgão consultivo 

centralizado, que existisse maior atenção bibliográfica por sua parte. 

Mesmo que se invoque a autonomia dos CRPs, chega a ser inusitado pen-

sar que em cerca de 50 anos de existência, não tenha havido um 

movimento de reunião do Sistema Conselhos (CFP + 24 CRPs) para deli-

berar em prol da confecção de um manual conjunto tratando de um dos 

mais importantes problemas de saúde pública do mundo (que se encon-

tra em amplo crescimento, como foi visto). 

 



9  
A IMPORTÂNCIA DA (MICRO E MACRO) POLÍTICA 

 

 

Encaminhando-me para o final, gostaria de fazer uma breve expo-

sição da importância da política e da sua não negação frente ao contexto 

apresentado ao longo do trabalho. Na linha do que foi explorado no sub-

capítulo 7.1, ou seja, em meio a movimentos que se apresentam como 

não-políticos, supostamente baseados em fundamentação técnica e ide-

ologicamente neutra, é essencial não perder de perspectiva o aspecto 

ético, estético e, como dito, político da vida qualificada – o plano ético 

formado a partir da vida digna enquanto direito fundamental; o estético 

como plano sensível de existência por onde sujeitos se afetam; e o polí-

tico enquanto plano de luta e reivindicação de direitos (FERREIRA, 2018). 

Toda relação entre sujeitos é política, bem como simplesmente 

existir para muitos é político (ibid.). Conforme visto no subcapítulo 6.1.3, 

o fenômeno suicida afeta cegamente os mais socialmente vulneráveis – 

seria ele um fenômeno intrinsecamente racista? Um fenômeno homo-

fóbico? Classista? Ou seria, melhor, um reflexo das organizações às 

quais todos esses sujeitos estão contidos (NAVASCONI, 2017). Dentro de 

certos contextos, o simples ato de existir se torna ato de resistência, pois, 

para o sujeito ser, lhe é necessário uma constante afirmação e reafirma-

ção do seu direito de simplesmente existir (FERREIRA, 2018). Todo esse 

processo é altamente político. 

Dentro dessas relações micropolíticas (HUR, 2019), há, por exem-

plo, a atuação de psicólogos clínicos no acolhimento e na construção de 

atenção àqueles sujeitos que necessitam de cuidado. Reorientar a 
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subjetividade presa em forma capital o máximo possível para sua di-

mensão criadora é um ato político fortíssimo frente aos processos 

descritos em todo o capítulo 7 (FERREIRA, 2018). A partir disso, abre-se 

a possibilidade de uma transformação social poderosíssima – o processo 

clínico de cuidado a fim de lapidar vidas em sua dignidade (ou etica-

mente e politicamente qualificadas) é o que torna possível uma 

reconfiguração no em torno daquele sujeito (ibid.). 

Há, também, as lutas macro (HUR, 2019), na forma de reivindica-

ções organizadas por movimentos sociais ou pelas próprias categorias. 

Um exemplo desta, e muito relevante ao tema deste trabalho, foi a de-

fesa das estruturas de atendimento psicossocial, conforme foi visto no 

subcapítulo 7.3. Isso fez (e faz) parte de uma luta macropolítica travada 

diariamente por trabalhadores da área da saúde mental, bem como por 

todos afetados de alguma forma pelo fenômeno, em prol de condições 

dignas de cuidado e de saúde. Isso também se configura como reivindi-

cação de direitos a fim de afirmar vidas em sua dignidade. 

Logo, não se pode sucumbir a uma demonização da política, feita 

justamente por grupos com interesses essencialmente políticos (não 

qualificados), equiparando superficialmente o complexo meio pelo qual 

se luta e reivindica direitos com mera politicagem-eleitoreira. A política 

é fundamental para a qualificação da vida em sua dignidade e deve ser 

sempre que possível diferenciada de simples eleições e mandatos públi-

cos. 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 

 

 

 

 

Ano passado morri,  
mas esse ano eu não morro. 

Belchior,  
Sujeito de Sorte 

 





 
QUE FUTURO NÓS QUEREMOS? 

 

 

Chegando, então, ao final do trabalho, vemos a construção de um 

percurso. Vindo da história (principalmente europeia) antiga; ao desen-

volvimento e apropriação da nova medicina brasileira no século XIX 

acerca do tema; às seguidas mudanças organizacionais no país ao longo 

do século XX; à explosão de casos nos anos 90; à estabilidade política e 

econômica na virada do milênio, com crescimento ainda maior de casos; 

ao caos da década de 10; ao bizarro agora e suas peculiaridades. Claro, 

como já fora repetido diversas vezes, é importante frisar que é uma vi-

são limitada, que serve como contribuição para a construção e a 

produção de saber frente a um dos maiores desafios psicossociais no 

nosso tempo, que é o fenômeno suicida. 

Fazendo uma brevíssima recapitulação, vimos como a construção 

do tema enquanto tabu é milenar e multicultural. Se há uma dificuldade 

e um incômodo de falar sobre morte e ainda mais sobre o suicídio, esses 

dois incômodos são parte de uma construção bastante nítida ao longo 

da história. A espiritualidade e moralidade em volta do tema têm raízes 

longas e profundas, que apenas com muito esforço e luta coletiva serão 

enfrentadas. Como bem dizem Merlo e Heloani (2013): "O que fazer? 

Derrubar o tabu e falar sobre o assunto" (p. 448). 

Pela lente histórico-brasileira, vimos como é difícil desassociar as 

influências europeias na produção do nosso saber devido ao processo 

colonizador. Tão difícil que a busca por referências acerca da história 

do suicídio especificamente no Brasil, e não "no Ocidente" como é a 
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maior parte da bibliografia, se mostrou mais difícil que qualquer outro 

tema nesta pesquisa. Claramente o país carece nessa área de produção 

de saber, além da carência na distribuição do que já foi produzido. Faço, 

portanto, uma última menção aos trabalhos de Falk (2010) e Lopes (2003; 

2008), que foram essenciais nesse aspecto. A colonização, na maior parte 

do tempo encarada pela lente econômica, também é acadêmica e pode 

ser vista até os dias de hoje. 

Nessa linha, a produção brasileira de saber teve uma bela contri-

buição no final dos anos 80, com a redemocratização e instalação dos 

sistemas de coleta de dados do mais novo SUS, trazendo maior confia-

bilidade aos dados. Foi a partir daí que começou a ser identificado o 

aumento de casos, antes invisível. Começa-se, então, um novo incentivo 

a se formular hipóteses e teorias do porquê desse crescimento tão acen-

tuado nessa década, muito estimulado pela OMS, e que viria a ser 

seguido pelo Brasil (como pioneiro na América Latina) na virada do mi-

lênio. 

Teorias antigas sobre suicídio começaram a ser resgatadas e adap-

tadas às novas realidades, como por exemplo: muito se associou, ao 

longo da história, o suicídio com grandes crises, sejam sociais, políticas 

e/ou econômicas. No entanto, o que se viu foi uma aceleração ainda 

maior de casos ao longo dos anos 2000, época de ascensão econômica, 

levando a uma nova forma de enxergar o fenômeno. Há algo que per-

passa esse período atuando como catalisador destes casos. Os 

vulneráveis estavam sendo cada vez mais expostos a situações que os 

levavam ao ponto de inflexão desesperador. Logo, novas ideias foram 

surgindo, e ideias antigas antes descartadas foram sendo revistas. 

Muitos se voltaram ao discurso da modernidade, algo já apontado 

por Durkheim (2000), como potencial catalisador de casos. A tal 
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modernidade, desde o fim do século XX até hoje, se apresenta de outra 

forma, menos partidária. Menos reivindicada politicamente e mais ven-

dida como a (única) forma técnica e, portanto, certa e inevitável. Diz que 

não possui ideologia, simplesmente se apresenta como será – querendo 

ou não, tem de ser assim, porque não há alternativas – mesmo sendo, sim, 

essencialmente um movimento político. 

Entre idas e vindas, a nova modernidade foi se instalando, com no-

vas demandas, novos padrões e novas organizações. Até que surgiu um 

movimento fortíssimo antissistêmico, ao longo da década de 10. No Bra-

sil, ficou muito marcado pelos protestos de 2013, pelo 

impeachment/golpe e pela ascensão de movimentos ditos não-políticos 

e de extrema-direita. É curioso ver essa volta, uma população que se re-

volta com as organizações em que vive e que acaba apoiando 

movimentos que justamente negam a política, que dizem a forma que 

tem de ser. Não é estritamente um movimento novo, como já foi visto no 

mundo pós-Primeira Guerra e pós-crise de 29. No bizarro hoje, não 

houve guerra, mas houve a crise de 2008 e suas reverberações. Não pa-

rece, em absoluto, algo desconectado. 

A pergunta que fica, por fim, é a que iniciou estas considerações 

finais: que futuro nós queremos? "Nós", aqui, enquanto coletivo ou hu-

manidade, sem distinção de preferências ou pautas. Seria mais simples 

terminar este trabalho apenas dividindo o escopo de possibilidade entre 

uma grande cisão de dicotomias "certo e errado", "bom e ruim", "moci-

nho e vilão". Ir pelo outro lado é afirmar que as escolhas sobre o futuro 

estão sendo tomadas agora e essas escolhas dizem muito sobre nós e 

sobre o que pensamos dos outros. Sem dúvida, como bem diz Krenak 

(2020), mais do que nunca a humanidade disputa oxigênio entre si, e 

cabe à mesma decidir o que fazer (ou não fazer). De qualquer forma, 
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haverá luta, reivindicação e enganação. Mas fato é: a realidade se impõe 

e tenta falar conosco, e cabe a nós decidir se a ignoramos e provamos 

que a "humanidade é uma mentira" (p. 48) ou se tentamos ouvi-la e da-

mos uma chance à vida. 
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